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Introdução

Desde os tempos mais distantes que a Humanidade é confrontada com riscos 

dos mais variados tipos e origens. Após a descoberta do fogo, a humanidade teve 

uma grande evolução, mas viu-se confrontada com o risco de incêndio.

Em Portugal, temos que recuar mais de 600 anos para encontrarmos uma ini-

ciativa para organizar um serviço para combater os incêndios. Consultando a Carta 

Régia de D. João I, publicada em 23 de Agosto de 1395, que diz: “Acordaste que era 

bem que os pregoeiros dessa cidade pelas freguesias em cada noite, […] andem pela dita 

cidade apregoando que cada um guarde e ponha guarda ao fogo em suas casas. E que 

no caso que se algum fogo levantasse, o que Deus não queria, que todos os carpinteiros e 

calafates venham aquele lugar, cada um com o seu machado, para haverem de atalhar o 

dito fogo […]” (Seminário Cenários de Risco, ENB, 2003).

A partir de então, o risco de incêndio, foi encarado como uma realidade da vida 

quotidiana e houve a necessidade de ter medidas de proteção e organizar serviços 

que têm a obrigação de ocorrer ao combate dos incêndios, salientando-se em:

1. 1612, a Câmara Municipal do Porto criou o seu serviço de incêndios, 

equipando os carpinteiros que tinham obrigação de acorrer ao combate 

aos incêndios;

2. 1646, a Câmara Municipal de Lisboa contratou os primeiros bombeiros 

remunerados, sendo os percussores do atual Regimento de Sapadores Bom-

beiros de Lisboa;

3. 1781, a Câmara Municipal de Coimbra, criou em o primeiro Serviço orga-

nizado de bombeiros;

4. 1786, em 21 de Fevereiro, a Câmara Municipal de Setúbal criou o Serviço 

Municipal de Extinção de Incêndios;

5. 1839, a Câmara Municipal de Vila nova de Gaia, após a sua independência 

do Porto em 1834, criou em  a Companhia de Incêndios de Vila Nova de 

Gaya, por despacho régio da Rainha Dona Maria II;

6. 1975,  foi criado o Serviço Nacional de Proteção Civil (SNPC);

7. 1980, foi criado o Serviço Nacional de Bombeiros (SNB);
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8. 1989, a 31 de Agosto, foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 31/89, que aprovou Medidas Cautelares Mínimas Contra Risco de In-

cêndio em Edifícios de Serviços Públicos;

9. 1989, a 6 de Dezembro, foi publicado o Decreto-Lei (DL) n.º 426/89, que 

aprovou as Medidas Cautelares de Segurança contra Riscos de Incêndio em 

Centros Urbanos Antigos;

10. 1990, a 15 de Fevereiro, foi publicado o DL n.º 61/90 (revogou o DL n.º 

239/86 de 19/8) – Normas de Segurança Contra Riscos de Incêndio a Apli-

car em Estabelecimentos Comerciais; 

11. 1990, 21 de Fevereiro, foi publicado o DL n.º 64/90 – Regulamento de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios de Habitação;

12. 1995, a 8 de Abril, foi publicado o DL n.º 66/95 – Regulamento de Segu-

rança contra Incêndio em Parques de Estacionamento Cobertos;

13. 1995, a 18 de Dezembro, foi publicado o Decreto Regulamentar n.º 34/95 

– Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos de Es-

petáculos e Divertimentos Públicos;

14. 1997, a 21 de Outubro, foi publicada a Portaria n.º 1063/97 – Medidas 

de Segurança Contra Risco de Incêndio em Empreendimentos Turísticos e 

Estabelecimentos de Restauração e de Bebidas;

15. 1998, a 23 de Dezembro, foi publicada o DL n.º 409/98 – Regulamento de 

Segurança contra Incêndio em Edifícios de Tipo Hospitalar;

16. 1998, a 23 de Dezembro de 1998 foi publicada o DL n.º 410/98 – Regula-

mento de Segurança contra Incêndio em Edifícios de Tipo Administrativo 

e em 31 de Dezembro;

17. 1998, a 23 de Dezembro de 1998 foi publicada o DL n.º 414/98 – Regula-

mento de Segurança contra Incêndio em Edifícios Escolares;

18. 2003, a 25 de Março, foi publicado o DL n.º 49/2003, sendo criado o Servi-

ço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil (SNBPC), substituindo o SNB e 

o SNPC e a Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF);

19. 2007, a 29 de Março, com a publicação do DL n.º 75/2007 foi aprovada 

a Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (revogado o DL 

n.º 49/2003);
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20. 2008, a 12 de Novembro, com a publicação do DL n.º 220/2008, alterado pelo 

DL n.º 224/2015, de 9 de Outubro, foi consagrado o regime jurídico da segu-

rança contra incêndio em edifícios e recintos, distribuídos por 12 utilizações-

-tipo, sendo cada uma delas, por seu turno, estratificada por quatro categorias de 

risco de incêndio (revogou…,  ver o artigo 36.º da Norma revogatória);

21. 2008, a 29 de Dezembro, com a publicação da Portaria n.º 1532/2008, foi 

aprovado o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifí-

cios (RT-SCIE);

22. 2009, a 15 de janeiro, o Despacho n.º 2074/2009 definiu os critérios técni-

cos cálculo de carga Incêndio modificada;

23. 2009, a 22 janeiro, a Portaria n.º 64/2009, alterada pela Portaria n.º 

136/2011, de 5 de Abril, definiu o regime de credenciação de entidades 

para emissão de pareceres, realização de vistorias e de inspeções condições de 

segurança contra incêndio em edifícios;

24. 2009, a 21 de julho, a Portaria n.º 773/2009 definiu o procedimento de re-

gisto obrigatório na ANPC das entidades que exercem a atividade de comer-

cialização, instalação e manutenção de produtos e equipamentos de SCIE;

25. 2011, a 23 de agosto, o Despacho n.º 10738/2011 aprovou o Regulamento 

para acreditação dos técnicos responsáveis pela comercialização, instalação 

e manutenção de produtos e equipamentos de Segurança Contra Incêndio 

em Edifícios;

26. Notas Técnicas da Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC);

27. Cadernos Técnicos PROCIV, Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC).

Os Incêndios Urbanos e Industriais são Riscos Tecnológicos que resultam do 

desrespeito pelas normas de segurança e pelos princípios que não só regem o trans-

porte, mas também envolvem o manuseamento de produtos ou uso de tecnologias 

dentro do necessário equilíbrio que deverá existir entre a comunidade e o ambiente.

Os incêndios urbanos e industriais têm marcado o Mundo inteiro de forma 

dramática, com muitas mortes e com elevadíssimos prejuízos materiais. No nosso 

País, apesar de todos os esforços, com nova e mais exigente legislação aprovada em 

2008 (DL n.º 220/2008, alterado DL n.º 84/2015, de 9 de Outubro, e Portaria n.º 

1532/2008, de 29 de Dezembro) e apesar de cada vez mais as habitações serem de 
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melhor qualidade, terem materiais mais resistentes ao fogo (!), o número de incên-

dios urbanos continua muito elevado (Quadro I), o que revela, uma enorme falta 

de PREVENÇÃO, SENSIBILIZAÇÃO e EDUCAÇÃO para o risco de incêndio.

Quadro i - Número anual de incêndios urbanos e industriais entre 1992 e 2017, 
em Portugal continental.

Table I - Annual number of urban and industrial fires between 1992 and 2017, 
in mainland Portugal.

Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC) e Regimento Sapadores Bombeiros Lisboa.
Source: National Civil Protection Authority (ANPC) and Lisbon Fire Brigade.
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1992 10.967 1.460 12427 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 161 (*)

1993 12.442 2.056 14498 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 126 (*)

1994 7.943 1.561 9504 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 134 (*)

1995 7.817 1.630 9447 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 112 (*)

1996 8.373 1.543 9916 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 89 (*)

1997 8.168 1.481 9649 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 99 (*)

1998 8.925 1.573 10498 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 105 (*)

1999 8.922 1.609 10531 --- --- --- --- --- --- --- --- ---

2000 9.336 1.591 10927 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 113 (*)

2001 8.244 1.547 9.791 --- --- --- --- --- 50 (*) --- --- --- 118 (*)

2002 7.653 1.514 9.167 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 84 (*)

2003 8.251 1.458 9709 --- 17 (*) 4 (*) 8 (*) --- 45 (*) 8 (*) --- --- 94 (*)

2004 8.786 1.384 10170 4 (*) 4 (*) 3 (*) 5 (*) 1 (*) 52 (*) 4 (*) --- --- 86 (*)

2005 9.081 1.411 10492 --- 8 (*) 3 (*) 8 (*) --- 41 (*) 7 (*) --- --- 102 (*)

2006 7.088 944 8032 62 188 80 64 60 432 372 10 19 61 (*)

2007 9.179 1.065 10244 49 114 79 67 69 450 266 9 13 95 (*)

2008 6.943 954 7897 61 97 90 43 47 389 241 6 8 146 (*)

2009 6.889 950 7839 41 99 86 61 49 432 220 12 17 98 (*)

2010 6.910 982 7892 45 97 86 54 47 395 222 7 11 19 (*)

2011 6.273 947 7220 48 56 70 48 69 375 211 11 9 43 (*)

2012 6.320 896 7216 38 67 73 61 44 390 187 9 7 33 (*)

2013 5.900 710 6610 60 66 70 49 18 433 165 10 15 558

2014 5.315 637 5952 25 38 55 48 51 387 143 4 8 562

2015 6.744 704 7448 30 35 58 49 27 428 127 2 8 577

2016 6.978 683 7661 42 43 64 67 61 408 162 4 9 599

2017 5.659 723 6382 34 50 47 49 55 462 130 1 7 608

(*) - Só Município de Lisboa.
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Os dados que se apresenta, resultam das diligências efetuadas na Autoridade Na-

cional de Proteção Civil (ANPC) e no Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa. 

Os elementos fornecidos de 1992 a 2005, inclusive não estão individualizados por 

Tipo, conforme é definido na NOP 3101, estando os incêndios apresentados em 

dois grandes Tipos, Industriais (indústria, Oficinas e Armazéns) e Urbanos onde 

estarão incluídos todas as outras utilizações Tipo (Habitação, Estacionamento, 

Serviços, Parque Escolar, Hospitalares e Lares de Idosos, Espetáculos e Reuniões 

Públicas, Hotelaria e Restauração, Áreas Comerciais e Gares de Transportes, Des-

porto e Lazer, Museus e Galerias de Arte, Bibliotecas e Arquivos, Militar, Forças 

de Segurança e Forças de Socorro e Edifícios Degradados e Devolutos, excluindo o 

Município de Lisboa que se apresenta, exceto o ano 1999.

Os incêndios urbanos, 1992 a 2005,são muito significativos pois em 14 anos, acon-

teceram 124 908, o que dá uma média anual de 8922 incêndios. Neste período os dados 

não diferenciam os incêndios na habitação das restantes Utilizações Tipo. No período, 

2006 a 2017 (12 anos), aconteceram 80198, na Utilização-UTI (habitacional), o que dá 

uma média anual de 6683, sendo o total das restantes Utilizações Tipo (UTII, III, IV, V, 

VI, VII, VIII, X e Militar e Forças de Segurança), 11243 incêndios, excluindo-se os em 

prédios devolutos e abandonados, pois de 1992 a 2012 só temos valores do Município 

de Lisboa (falta 1999) e de todo o Portugal continental, a partir de 2013.

Podemos concluir que os incêndios em edifícios habitacionais são muito signi-

ficativos, mostrando uma enorme falta de prevenção, sensibilização e educação para 

o risco de incêndio dos seus utilizadores, apesar de termos uma legislação exigente, 

mas que infelizmente no que se refere aos edifícios habitacionais da 1ª ou 2ª catego-

ria de risco, as exigências são quase inexistentes (fig. 1).

Infelizmente, os incêndios em Portugal originam um número elevado número 

de vítimas mortais (Quadro II). A análise dos dados disponíveis, entre 2001 e 2011 

(Quadro II) mostra um elevado número de vítimas mortais, o que evidencia a ne-

cessidade premente de serem tomadas medidas concretas para diminuir o número 

de incêndios e acima de tudo Medidas de Prevenção que permitam evitar as vítimas.

Se analisarmos o n.º 1 do Artigo 3.º do RJ-SCIE, que define quais são os esta-

belecimentos e os edifícios que estão ao abrigo desse normativo verifica-se que no 

n.º 4 do mesmo artigo:
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• Nos edifícios de habitação, excetuam-se do disposto no n.º 1, os espaços 

interiores de cada habitação, onde se aplicam as condições de segurança das 

instalações técnicas e demais exceções previstas no regulamento técnico;

• Por outro lado, o n.º 3 do Artigo 15.º do RT-SCIE refere que não são 

feitas exigências relativas à resistência ao fogo dos elementos estruturais nos 

seguintes casos: Edifícios afetos à utilização-tipo I da 1ª categoria de risco 

destinados à habitação unifamiliar;
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Fig. 1 - Incêndios por utilização TIPO, em Portugal 
(Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil-ANPC).

Fig. 1 - Fires in Portugal, bu Usage TYPE (Source: National Civil Protection Authority - ANPC).

Quadro ii - Número anual de vítimas mortais de incêndios em edifícios em Portugal, 
entre 2001 e 2011.

Table II - Annual number of fatalities in building fires in Portugal, 
between 2001 and 2011.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Urbanos 56 22 30 46 41

Habitação 28 33 25 41 43 36

Industriais 6 1 4 2 1 1 1 2 1 2 1

Outros 3 2 2 1 1

Totais 62 23 34 48 42 29 37 29 44 46 38

Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC). Source: National Civil Protection Authority (ANPC) .
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Outro ponto importante é o exposto no Artigo 126.º do RT-SCIE, que define 

quais são as configurações das instalações de alarme nas UT I «Habitacionais»:

• Estão isentas de obrigatoriedade de instalação de alarme as utilizações-tipo 

I da 1ª ou 2ª categorias de risco.

• Estão também isentos os fogos de habitação, qualquer que seja a categoria 

de risco do edifício onde se localizem: Verifica-se que os fogos de habita-

ção são colocados de lado quanto à obrigatoriedade de implementação de 

medidas de segurança contra incêndio, numa área tão importante como a 

deteção e o alarme.

Que medidas proponho, para inverter esta situação?

• Primeira medida - existência de deteção e alarme dentro de uma habitação, 

uma medida fundamental para a Prevenção e Proteção das pessoas e do 

seu património, com especial atenção aos locais de maior risco, tais como, 

cozinhas, arrumos, lavandarias, entre outros. 

• Segunda medida – existência obrigatória, em cada habitação, de um extin-

tor e de uma manta ignífuga para as cozinhas, uma vez que são mais seguras 

e eficazes na extinção dos incêndios. É uma falha sensível a falta de exigên-

cia ao nível de meios de primeira intervenção e medidas de autoproteção 

das UT I,1ª e 2ª categoria de risco.

• Terceira medida - também Prioritária seria para os Edifícios Habita-

cionais de 2ª Categoria de Risco, a obrigatoriedade da elaboração das 

Medidas de Autoproteção (MAP (s), art. 198, RT-1532/2008, de 29 

de Dezembro).

• Quarta medida - melhoria da legislação existente, já que a análise dos resul-

tados mostra a necessidade de clarificar as exigências a todas as Utilizações 

tipo, sem excluir nenhuma. 

• Quinta medida - iniciar urgentemente uma campanha diária de Prevenção, 

no terreno, e também nos “Media”.

• Sexta medida - criação a nível nacional de um Sistema de Registo, igual em 

todo o País. Esta é outra medida muito urgente que visa permitir a disponi-

bilização dos dados relativos ao número de incêndios e às suas causas, para 

os investigadores poderem trabalhar e apresentar soluções.
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A título de exemplo, apresentam-se as causas dos incêndios no Reino Unido, 

nos Países Baixos, nos Estados Unidos da América e na Austrália (Quadro III): No 

Reino Unido a causa mais relevante, com os 57 %, é devido a fumar, nos Países 

Baixos, aparece com causa relevante, aparelhos elétricos, 31 %, nos Estados Unidos 

da América, aparece uma causa relevante, cozinhar, 26 % (apresenta 36 % como 

causa desconhecida), na Austrália aparece uma causa relevante, cozinhar, 44 % e 

uma segunda, muito relevante, intencional com 35 % e Em Portugal, quais são as 

causas dos incêndios urbanos e industriais? A resposta oficial é “desconhecidas”. 

Será esta a resposta correta?

Quadro iii - Causas dos incêndios habitacionais em 2004.
Table III - Causes of house fires in 2004.

Fonte: Adaptado de Kpbes & Groenewegen, 2009 / Source: Adapted from Kpbes & Groenewegen, 2009.

Causa Reino Unido Países Baixos Estados Unidos América Austrália

Intencional 9 % 11 % 6 % 35 %

Fumar 57 % 3 % 2 % 4 %

Cozinhar 4 % ------- 26 % 44 %

Uso de velas 17 % ------- 5 % 4 %

Aparelhos elétricos 6 % 31 % 3 % 12 %

Aquecedores ------- ------- 11 % 3 %

Imprudência ------- ------- ------- -------

Brincar com o fogo 4 % 2 % 0 % 3 %

Outro 2 % 27 % 9 % -------

Desconhecida ------- ------- 36 % 29 %

• Sétima medida - colocação no terreno da Fiscalização, criando uma Parce-

ria com todos os Municípios envolvendo os Bombeiros e os Serviços Mu-

nicipais de Proteção Civil, para 365 dias por ano, esse trabalho ser uma 

ROTINA e não uma AÇÃO EXTRAORDINÁRIA.

Como é sabido, os incêndios originam enormes prejuízos em todo o Mundo, 

traduzidos em prejuízos de perdas diretas causados por incêndios, como se exempli-

fica com dados dos anos 2008,2009 e 2010 (Quadro IV).
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Exemplos de incêndios urbanos e industriais recentes 

O incêndio que destruiu o Museu Nacional no Rio de Janeiro na noite de domingo, 

dia 2 de Setembro 2018, levou consigo muito mais do que um prédio histórico que 

abrigou a família real portuguesa, pois o seu património transcendia mais de 200 anos.

Quadro iv - Prejuízos de perdas diretas causadas por incêndios (em milhões de €).
 Table IV - Direct losses caused by fires (millions €).

Fonte: The Geneva Association, April 2014 / Source: The Geneva Association, April 2014.

País 2008 2009 2010
Percentagem PIB 

2008-2010

Alemanha € 2850 € 2950 € 2700 0,12

Austrália € 678 € 647  € 637 0,07

Austria -------- --------  -------- 0,26 1998-2000

Bélgica --------- --------  ---------- 0,24 1998-2000

Canadá --------  --------  ---------- ------- 1999-2001

Dinamarca -------  ---------  ----------- ------- 2005-2007

Eslovénia --------  ---------  ----------- --------- 2002-2004

Espanha € 910 ---------  ---------- 0,08 2008

EUA € 12 666 € 10132  €9 409 0,10

Finlândia € 305  € 280  € 330 0,17

França € 4550 ---------  ---------- 0,20 2008

Holanda €1050 € 925  € 675 0,15            

Hungria --------  € 1889  € 684 0,02 2009-2010

Itália € 3150  € 3750  € 2600 0,20

Japão € 4341  € 4305  € 3988 0,12

Noruega --------  ---------  --------- 0,22 2003-2005

Nova Zelândia € 149  ---------  € 131 0,12

Polónia € 346  € 274  --------- 0,09 2007-2009

Reino Unido € 2377  € 2133  € 2133 0,13

República Checa €135  € 89  € 80 0,07

Singapura € 63   € 66  € 66 0,04

Suécia € 654  € 610 € 621 0,18

Suiça ------  -------  --------- 0,23 1989
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O prédio destruído, poderá ser reconstruído como património público, mas 

nunca será como antes, infelizmente (fig. 2).

Fig. 2 - Aspeto do incêndio que destruiu o Museu Nacional do Rio do Janeiro 
(Fonte: Agência Brasil/Tânia Rêgo).

Fig. 2 - Picture of the fire that destroyed the National Museum of Rio do Janeiro 
(Source: Agência Brasil / Tânia Rêgo).

Por sua vez, o incêndio de 13 de Janeiro, na sede da Associação de Vila Nova 

da Rainha, tirou a vida a 11 cidadãos e feriu 35 (fig. 3). Foi uma grande tragédia, 

com vários responsáveis, mas infelizmente sem solução para as oito vítimas mortais.

Temos legislação exigente há muitos anos, salientando-se o DL n.º 220/2008, 

de 12 de Novembro, alterado pelo DL n.º 224/2015, de 9 de outubro, sobre o Re-

gime Jurídico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RJ-SCIE) e a Portaria 

n.º 1532/2008, de 29 de Dezembro, que estabelece o Regulamento Técnico de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE).

Com efeito, há regras, mas não há fiscalização.

Como consequência deste trágico incêndio, foi publicada a Resolução do Con-

selho Ministros n.º 13/2018, de 20 de Fevereiro (fig. 4).



190

Fig. 3 - Pormenores da reportagem sobre o Incêndio Urbano na Associação de Vila Nova 
da Rainha (Fonte: JN, 15/01/2018)

Fig. 3 - Details of the report on the Urban Fire in the Associação de Vila Nova da Rainha premises 
(Source: JN, 15/01/2018)
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1
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de 4 elementos) 
que se 
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Com o aumento do fluxo 
de pessoas e do pânico, 
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Foi a partir do exterior 
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para permitir a saída

6
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16 com gravidade

7

Porta que foi arrombada

Salamandra

SALÃO
piso superior

SALÃO
piso inferior

20.51 horas
SÁBADO: fogo deflagra na Associação Cultural, Recreativa
e Humanitária de Vila Nova da Rainha, no concelho de Tondela

Tondela População acorreu e partiu janelas para ajudar, mas as pessoas no interior atropelaram-se na fuga

N
ão fosse a ajuda do filho, 
Maria Odete Gonçalves, 
de 43 anos, talvez já não 
estivesse cá para contar o 
drama que viveu anteon-
tem, na Associação Re-
creativa de Vila Nova da 

A noite em 
que o caos 
tomou conta 
da associação

Rainha, onde um fogo provocado por uma 
salamandra a lenha matou oito pessoas e 
fez 38 feridos.  

Só quem participava no torneio de sueca 
podia aceder ao piso superior do edifício, 
onde estavam 15 mesas, cada uma com qua-
tro pessoas. “Já tínhamos feito três jogos. 

Olhei, e junto ao tubo da chaminé vi que es-
tava tudo a arder”, relata. Os presentes co-
meçaram a gritar e a tentar fugir, e instalou-
se o caos. As pessoas atropelaram-se umas 
às outras e com a inalação de fumo caíram 
inanimadas, bloqueando as duas portas ao 
fundo das escadas, no rés-do-chão, as úni-
cas que dariam acesso à salvação.  

António Ferreira da Costa ainda não 
acredita no que os seus olhos viram: “Es-
tavam mais de 40 corpos caídos nas esca-
das, amontoados até ao cimo das portas”, 
relata este habitante de Vila Nova da Rai-
nha, que à hora do incêndio, pouco antes 
das 21 horas, jantava em casa tranquila-
mente. Foi interrompido pelo filho, bom-
beiro na corporação de Santa Comba Dão, 
que queria perceber o que se passava para 
tão elevada mobilização de voluntários 
para a aldeia.  

“Vim de chinelos e, quando cheguei à as-
sociação, ouvia gente a gritar ‘Vamos mor-
rer todos aqui’”, recorda. No meio da chu-
va, António Ferreira da Costa tentava com 
outros abrir a porta de saída, mas não era 
possível. Nessa altura, Eduardo Antunes, 
que estava de serviço no bar da associação, 
no rés do chão, ao aperceber-se dos gritos 
e do fogo, tentou abrir as portas, mas não 
conseguiu. “Voltei a entrar no bar para re-
tirar duas bilhas de gás”. 

 Também António Carvalho, dono do 
único café da aldeia com cerca de 400 ha-
bitantes, ao perceber que as portas estavam 

bloqueadas, teve o impulso de partir as ja-
nelas para fazer sair o fumo. “A imagem que 
me fica é de ver os corpos amontoados no 
meio das cadeiras”, recorda. O seu amigo 
Vítor Lopes estava entre as vítimas mortais, 
soube mais tarde. Tinha ido a Vila Nova da 
Rainha por causa do funeral da mãe. “Ele 
nunca participava nos torneios, mas deve 
ter sido convidado a jogar pela equipa da 
associação”, diz, com as lágrimas nos olhos. 
Ao longo das escadas da associação, era 
possível ver ontem cartas espalhadas.  

A porta exterior foi aberta já depois de 
vir um jipe com cordas. “Ajudou, mas foi de-
pois com as mãos que a abrimos”.  

Maria Odete tinha os pés entalados nou-
tros corpos e não conseguia sair, apesar de 
o filho a estar a puxar com uma cinta. As 
chamas ainda lhe queimaram o cabelo e li-
geiramente as mãos. Sobreviveu, ao contrá-
rio da parceira da sueca e madrinha do fi-
lho, Maria Máxima da Silva. “Quando nos 
apercebemos do fogo, tentámos fugir e foi 
nessa altura que o teto começou a cair”, re-
corda. Muitos tentaram proteger-se com as 
mãos, sofrendo queimaduras.  

A associação, fundada na aldeia em 1979, 
é reconhecida por todos como a alegria da 
terra. Jorge Coimbra, presidente da dire-
ção, chorava como uma criança nos braços 
de Marcelo Rebelo de Sousa durante a vi-
sita que fez à aldeia, (ver texto ao lado) e 
não se sentiu com forças para falar aos jor-
nalistas. SANDRA FERREIRA

Bernardo 
Antunes 
52 ANOS,  
LOBÃO  
DA BEIRA, 
TONDELA

Vivia em Lobão da Beira, aldeia no 
concelho de Tondela. Reformado, es-
teve emigrado na Alemanha.

Vítor  
Coimbra  
52 ANOS,  
MOLELOS, 
TONDELA

Era dono de uma pastelaria e  
conhecido pelos colegas como Vítor 
“Pasteleiro”. 

Maria  
Máxima  
Silva 
52 ANOS,  
VILA NOVA 
DA RAINHA, 
TONDELA

Viveu em Lisboa, mas depois foi viver 
para Vila Nova da Rainha, mesmo ao 
lado do edifício da associação.

Passado um ano ficámos a saber que a situação, no que se refere à Segurança dos 

Edifícios, utilizações-tipo, IV, V, VI e IX, é deveras preocupante, pois 58 % dos edi-

fícios não têm Medidas de Autoproteção, 40 % possuem e em 2 % as respostas não 

esclareciam se cumpriam ou não a legislação (fig. 5) Outro ponto, não esclarecido, 

refere-se ao universo das respostas, pois a notícia não esclarece.
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Feita em Saint -Denis, a 3 de julho de 2016, em inglês 
e francês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos 
do Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho 
da Europa remeterá uma cópia autenticada a cada um dos 
Estados membros do Conselho da Europa, a cada Estado 
Parte na Convenção Cultural Europeia e a qualquer Estado 
que tenha sido convidado a aderir a esta Convenção.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2018
A salvaguarda da segurança das pessoas e bens consti-

tui uma função primordial e prioritária do Estado. Neste 
âmbito, ao longo das últimas décadas foi desenvolvido um 
conjunto de atos normativos na área da segurança contra 
incêndio em edifícios, que visam reduzir a probabilidade 
de ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento 
de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando 
os seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e permitir a intervenção eficaz e segura 
dos meios de socorro.

O universo é vasto, abrangendo as operações urbanís-
ticas, onde se incluem os imóveis e o seu uso e, em espe-
cial, as atividades desenvolvidas que pela sua natureza, 
número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.

O modelo existente de verificação, manutenção e ga-
rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-

vel nacional de divulgação e informação sobre o regime 
jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC).

2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111140694 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2018
Portugal detém uma representação permanente junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên cia 
e Cultura (UNESCO), a qual se reveste de inegável im-
portância para a política externa portuguesa.

De facto, a UNESCO é responsável pela coordenação 
da cooperação internacional na respetiva esfera de ação, 
contribuindo de forma decisiva para a promoção do desen-
volvimento sustentável e do diálogo intercultural. Trata -se, 
pois, de uma organização fundamental na construção da 
paz e prosperidade universal.

A importância que a República Portuguesa atribui à 
sua presença e participação neste fórum, a par da recente 
eleição para o Conselho Executivo da Organização, deter-
minaram a decisão de voltar a autonomizar a representação 
de Portugal junto da UNESCO, que vinha sendo assegurada 
pelo Embaixador de Portugal em Paris. Torna -se, assim, 
necessário proceder à escolha de um Representante Per-
manente para chefiar a representação portuguesa.

O n.º 1 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, que aprovou o estatuto profissional dos 
funcionários do quadro do serviço diplomático, consagra a 
possibilidade de uma chefia de representação poder exce-
cionalmente ser confiada a individualidades não pertencen-
tes ao quadro diplomático, quando as suas qualificações as 
recomendem em especial para o exercício do cargo.

António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa é doutor 
em Ciências da Educação pela Universidade de Genebra e 
em História Moderna e Contemporânea pela Universidade 
de Paris -Sorbonne, e autor de uma vasta obra científica. 
Tendo iniciado a sua carreira docente universitária no 
início da década de 80, assumiu funções de docência em 
várias instituições de ensino superior, em Portugal e no 
estrangeiro. É membro de várias associações científicas. 
Desempenhou, igualmente, vários cargos de relevo aca-
démico, tendo sido reitor da Universidade de Lisboa entre 
2006 e 2013. Entre 2013 e 2014 integrou uma missão 
da UNESCO em Brasília. Neste mesmo ano, recebeu o 
Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
Presidente do Conselho Consultivo da área de Educação da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Atualmente, é Professor 
Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
(República Federativa do Brasil).

A breve nota curricular que acaba de se expor ilustra 
um percurso académico exemplar, pelo reconhecido mérito 
do seu trabalho docente e da sua obra científica, e pela 
vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
de instituições académicas e culturais. Trata -se, também, 
de uma pessoa dotada de um conhecimento próximo do 

Diário da República, 1.ª série — N.º 36 — 20 de fevereiro de 2018  1019

Feita em Saint -Denis, a 3 de julho de 2016, em inglês 
e francês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos 
do Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho 
da Europa remeterá uma cópia autenticada a cada um dos 
Estados membros do Conselho da Europa, a cada Estado 
Parte na Convenção Cultural Europeia e a qualquer Estado 
que tenha sido convidado a aderir a esta Convenção.

0032018 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2018
A salvaguarda da segurança das pessoas e bens consti-

tui uma função primordial e prioritária do Estado. Neste 
âmbito, ao longo das últimas décadas foi desenvolvido um 
conjunto de atos normativos na área da segurança contra 
incêndio em edifícios, que visam reduzir a probabilidade 
de ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento 
de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando 
os seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e permitir a intervenção eficaz e segura 
dos meios de socorro.

O universo é vasto, abrangendo as operações urbanís-
ticas, onde se incluem os imóveis e o seu uso e, em espe-
cial, as atividades desenvolvidas que pela sua natureza, 
número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.

O modelo existente de verificação, manutenção e ga-
rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-

vel nacional de divulgação e informação sobre o regime 
jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC).

2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111140694 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2018
Portugal detém uma representação permanente junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên cia 
e Cultura (UNESCO), a qual se reveste de inegável im-
portância para a política externa portuguesa.

De facto, a UNESCO é responsável pela coordenação 
da cooperação internacional na respetiva esfera de ação, 
contribuindo de forma decisiva para a promoção do desen-
volvimento sustentável e do diálogo intercultural. Trata -se, 
pois, de uma organização fundamental na construção da 
paz e prosperidade universal.

A importância que a República Portuguesa atribui à 
sua presença e participação neste fórum, a par da recente 
eleição para o Conselho Executivo da Organização, deter-
minaram a decisão de voltar a autonomizar a representação 
de Portugal junto da UNESCO, que vinha sendo assegurada 
pelo Embaixador de Portugal em Paris. Torna -se, assim, 
necessário proceder à escolha de um Representante Per-
manente para chefiar a representação portuguesa.

O n.º 1 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, que aprovou o estatuto profissional dos 
funcionários do quadro do serviço diplomático, consagra a 
possibilidade de uma chefia de representação poder exce-
cionalmente ser confiada a individualidades não pertencen-
tes ao quadro diplomático, quando as suas qualificações as 
recomendem em especial para o exercício do cargo.

António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa é doutor 
em Ciências da Educação pela Universidade de Genebra e 
em História Moderna e Contemporânea pela Universidade 
de Paris -Sorbonne, e autor de uma vasta obra científica. 
Tendo iniciado a sua carreira docente universitária no 
início da década de 80, assumiu funções de docência em 
várias instituições de ensino superior, em Portugal e no 
estrangeiro. É membro de várias associações científicas. 
Desempenhou, igualmente, vários cargos de relevo aca-
démico, tendo sido reitor da Universidade de Lisboa entre 
2006 e 2013. Entre 2013 e 2014 integrou uma missão 
da UNESCO em Brasília. Neste mesmo ano, recebeu o 
Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
Presidente do Conselho Consultivo da área de Educação da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Atualmente, é Professor 
Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
(República Federativa do Brasil).

A breve nota curricular que acaba de se expor ilustra 
um percurso académico exemplar, pelo reconhecido mérito 
do seu trabalho docente e da sua obra científica, e pela 
vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
de instituições académicas e culturais. Trata -se, também, 
de uma pessoa dotada de um conhecimento próximo do 
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Feita em Saint -Denis, a 3 de julho de 2016, em inglês 
e francês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num 
único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos 
do Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho 
da Europa remeterá uma cópia autenticada a cada um dos 
Estados membros do Conselho da Europa, a cada Estado 
Parte na Convenção Cultural Europeia e a qualquer Estado 
que tenha sido convidado a aderir a esta Convenção.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2018
A salvaguarda da segurança das pessoas e bens consti-

tui uma função primordial e prioritária do Estado. Neste 
âmbito, ao longo das últimas décadas foi desenvolvido um 
conjunto de atos normativos na área da segurança contra 
incêndio em edifícios, que visam reduzir a probabilidade 
de ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento 
de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando 
os seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e permitir a intervenção eficaz e segura 
dos meios de socorro.

O universo é vasto, abrangendo as operações urbanís-
ticas, onde se incluem os imóveis e o seu uso e, em espe-
cial, as atividades desenvolvidas que pela sua natureza, 
número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.

O modelo existente de verificação, manutenção e ga-
rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-

vel nacional de divulgação e informação sobre o regime 
jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC).

2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2018
Portugal detém uma representação permanente junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên cia 
e Cultura (UNESCO), a qual se reveste de inegável im-
portância para a política externa portuguesa.

De facto, a UNESCO é responsável pela coordenação 
da cooperação internacional na respetiva esfera de ação, 
contribuindo de forma decisiva para a promoção do desen-
volvimento sustentável e do diálogo intercultural. Trata -se, 
pois, de uma organização fundamental na construção da 
paz e prosperidade universal.

A importância que a República Portuguesa atribui à 
sua presença e participação neste fórum, a par da recente 
eleição para o Conselho Executivo da Organização, deter-
minaram a decisão de voltar a autonomizar a representação 
de Portugal junto da UNESCO, que vinha sendo assegurada 
pelo Embaixador de Portugal em Paris. Torna -se, assim, 
necessário proceder à escolha de um Representante Per-
manente para chefiar a representação portuguesa.

O n.º 1 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, que aprovou o estatuto profissional dos 
funcionários do quadro do serviço diplomático, consagra a 
possibilidade de uma chefia de representação poder exce-
cionalmente ser confiada a individualidades não pertencen-
tes ao quadro diplomático, quando as suas qualificações as 
recomendem em especial para o exercício do cargo.

António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa é doutor 
em Ciências da Educação pela Universidade de Genebra e 
em História Moderna e Contemporânea pela Universidade 
de Paris -Sorbonne, e autor de uma vasta obra científica. 
Tendo iniciado a sua carreira docente universitária no 
início da década de 80, assumiu funções de docência em 
várias instituições de ensino superior, em Portugal e no 
estrangeiro. É membro de várias associações científicas. 
Desempenhou, igualmente, vários cargos de relevo aca-
démico, tendo sido reitor da Universidade de Lisboa entre 
2006 e 2013. Entre 2013 e 2014 integrou uma missão 
da UNESCO em Brasília. Neste mesmo ano, recebeu o 
Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
Presidente do Conselho Consultivo da área de Educação da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Atualmente, é Professor 
Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
(República Federativa do Brasil).

A breve nota curricular que acaba de se expor ilustra 
um percurso académico exemplar, pelo reconhecido mérito 
do seu trabalho docente e da sua obra científica, e pela 
vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
de instituições académicas e culturais. Trata -se, também, 
de uma pessoa dotada de um conhecimento próximo do 
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Fig. 4 - RCM n.º 13/2018, de 20/2/2018 (Fonte: DR, 1ª Série, 20/02/2018).
Fig. 4 - Council of Ministers’ Resolution [RCM] no 13/2018, of 20/2/2018 

(Source: DR, 1st Series, 02/20/2018).

Fig. 5 - 58 % Edifícios sem Medidas de Autoproteção (Fonte: JN, 13/01/2019).
Fig .5 - 58 % Buildings without Self-Protection Measures (Source: JN, 13/01/2019).
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UM ANO DEPOIS Mais de metade 
dos edifícios (58%) e recintos que 
recebem público funcionam sem 
medidas de autoproteção (MAP) 
contra incêndio, ou seja, sem um 
conjunto de procedimentos ado-
tados pelos responsáveis, com vis-
ta a prevenir e a controlar os riscos 
sobre as pessoas e bens e dar res-
posta em eventuais situações de 
emergência. Tem a ver, por exem-
plo, com a existência ou não de ex-
tintores, portas corta-fogo ou pla-
nos de emergência.  

Após o incêndio de 13 de janeiro, 
no ano passado, na sede da Asso-
ciação de Vila Nova da Rainha, 
Tondela, que tirou a vida a 11 pes-
soas e feriu 35, uma resolução do 
Conselho de Ministros (13 de fe-
vereiro de 2018) determinou que 
as entidades responsáveis ou as 
gestoras de recintos ou estabeleci-
mentos escolares, hospitalares e 
lares de idosos, espetáculos e reu-
niões públicas e desportivos e de 
lazer (utilizações-tipo IV, V, VI e 
IX) fizessem “a autoverificação do 
cumprimento das condições de se-
gurança contra incêndio, de acor-
do com a legislação aplicável”, fi-
cando obrigadas, no prazo de 90 
dias, a comunicar a situação à Au-
toridade Nacional de Proteção Ci-
vil (ANPC) ou às câmaras munici-
pais, dependendo da utilização-
-tipo dos edifícios.  

Resultado: “58% não possuem 

58% dos 
edifícios 
sem 
medidas 
contra 
incêndio

medidas de autoproteção, 40% 
possuem, e em 2% das respostas 
não foi indicado se cumpriam o re-
quisito”, esclareceu ao JN a ANPC, 
sem especificar o universo de co-
municações recebidas, mas que 
deverão ser milhares.  

Há outro dado a reter: 69% das 
entidades disseram não ter solici-
tado inspeções regulares aos edi-
fícios, 21% asseguraram que as pe-
diram e 10% não indicaram.  

A ANPC diz estar a apurar o nú-
mero de inspeções feitas no ano 
passado, mas em 2017 contabili-
zou 1208 inspeções (803 regula-
res e 403 extraordinárias), num 
total de 13 mil serviços realizados 
no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios.  

O organismo colocou informa-
ção acerca do assunto no site e dis-
tribuiu folhetos por milhares de 
instituições. 

70% COM FALHAS EM TONDELA  
A Câmara de Tondela, através de 
quatro empresas certificadas, vis-
toriou 103 sedes de associações, 
tendo em 71 delas sido detetadas 
falhas nas condições de segurança 
contra incêndios. Com vista à cor-
reção das situações, o Município 
assinou protocolos no valor de 
400 mil euros.  

Segundo o vereador Miguel Tor-
res, há protocolos de 1000 euros e 
outros de 15 mil euros. “Estima-se 
que todo o processo esteja con-
cluído no primeiro semestre des-
te ano”, estima o vereador. v

Resultado apurado após o fogo na associação 
de V. N. Rainha que matou 11 pessoas e feriu 35

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt N
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Sem vistoria 
A Associação de Vila 
Nova da Rainha não foi 
vistoriada pela Câmara, 
uma vez que, até julho 
passado, as chaves do 
edifício estavam com a 
Polícia Judiciária. 
 
Indemnizações 
Sem o Ministério Públi-
co concluir as investiga-
ções, os 45 mil euros de 
responsabilidade civil 
que a seguradora entre-
gou ao tribunal de Ton-
dela ainda não foram 
distribuídos por 80 pes-
soas e entidades lesadas.

O sobrevivente 
que ficou com 
marcas pelo 
corpo todo

Revoltado com o Estado que não fiscaliza e assume, José não 
vai hoje à missa, prefere ir ter com os amigos aos cemitérios

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt 

TRISTEZA José Luís Lopes, 56 anos, 
massagista desportivo durante 25 
anos, e profissional de seguros, usa 
luvas para esconder que lhe faltam 
quatro dedos na mão direita. A es-
querda está queimada, assim 
como a barriga das pernas, o rosto, 
as orelhas e a cabeça, protegida por 
uma boina. 

Um ano e seis cirurgias depois, 

José Luís, residente em Tondela, 
é o sobrevivente com marcas 
mais visíveis do incêndio de 13 de 
janeiro, na sede da Associação Hu-
manitária Cultural e Recreativa 
de Vila Nova da Rainha, que ma-
tou 11 pessoas e feriu 35.  

O edifício continua encerrado, 
com os vidros partidos e as faixas 
pretas afixadas. Na traseira há um 
cão que uiva e os habitantes, que 
perderam familiares e amigos, 
querem silêncio. “Está tudo dito 
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Segundo o vereador Miguel Tor-
res, há protocolos de 1000 euros e 
outros de 15 mil euros. “Estima-se 
que todo o processo esteja con-
cluído no primeiro semestre des-
te ano”, estima o vereador. v

Resultado apurado após o fogo na associação 
de V. N. Rainha que matou 11 pessoas e feriu 35

Sandra Ferreira 
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Sem vistoria 
A Associação de Vila 
Nova da Rainha não foi 
vistoriada pela Câmara, 
uma vez que, até julho 
passado, as chaves do 
edifício estavam com a 
Polícia Judiciária. 
 
Indemnizações 
Sem o Ministério Públi-
co concluir as investiga-
ções, os 45 mil euros de 
responsabilidade civil 
que a seguradora entre-
gou ao tribunal de Ton-
dela ainda não foram 
distribuídos por 80 pes-
soas e entidades lesadas.

O sobrevivente 
que ficou com 
marcas pelo 
corpo todo

Revoltado com o Estado que não fiscaliza e assume, José não 
vai hoje à missa, prefere ir ter com os amigos aos cemitérios

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt 

TRISTEZA José Luís Lopes, 56 anos, 
massagista desportivo durante 25 
anos, e profissional de seguros, usa 
luvas para esconder que lhe faltam 
quatro dedos na mão direita. A es-
querda está queimada, assim 
como a barriga das pernas, o rosto, 
as orelhas e a cabeça, protegida por 
uma boina. 

Um ano e seis cirurgias depois, 

José Luís, residente em Tondela, 
é o sobrevivente com marcas 
mais visíveis do incêndio de 13 de 
janeiro, na sede da Associação Hu-
manitária Cultural e Recreativa 
de Vila Nova da Rainha, que ma-
tou 11 pessoas e feriu 35.  

O edifício continua encerrado, 
com os vidros partidos e as faixas 
pretas afixadas. Na traseira há um 
cão que uiva e os habitantes, que 
perderam familiares e amigos, 
querem silêncio. “Está tudo dito 
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UM ANO DEPOIS Mais de metade 
dos edifícios (58%) e recintos que 
recebem público funcionam sem 
medidas de autoproteção (MAP) 
contra incêndio, ou seja, sem um 
conjunto de procedimentos ado-
tados pelos responsáveis, com vis-
ta a prevenir e a controlar os riscos 
sobre as pessoas e bens e dar res-
posta em eventuais situações de 
emergência. Tem a ver, por exem-
plo, com a existência ou não de ex-
tintores, portas corta-fogo ou pla-
nos de emergência.  

Após o incêndio de 13 de janeiro, 
no ano passado, na sede da Asso-
ciação de Vila Nova da Rainha, 
Tondela, que tirou a vida a 11 pes-
soas e feriu 35, uma resolução do 
Conselho de Ministros (13 de fe-
vereiro de 2018) determinou que 
as entidades responsáveis ou as 
gestoras de recintos ou estabeleci-
mentos escolares, hospitalares e 
lares de idosos, espetáculos e reu-
niões públicas e desportivos e de 
lazer (utilizações-tipo IV, V, VI e 
IX) fizessem “a autoverificação do 
cumprimento das condições de se-
gurança contra incêndio, de acor-
do com a legislação aplicável”, fi-
cando obrigadas, no prazo de 90 
dias, a comunicar a situação à Au-
toridade Nacional de Proteção Ci-
vil (ANPC) ou às câmaras munici-
pais, dependendo da utilização-
-tipo dos edifícios.  

Resultado: “58% não possuem 

58% dos 
edifícios 
sem 
medidas 
contra 
incêndio

medidas de autoproteção, 40% 
possuem, e em 2% das respostas 
não foi indicado se cumpriam o re-
quisito”, esclareceu ao JN a ANPC, 
sem especificar o universo de co-
municações recebidas, mas que 
deverão ser milhares.  

Há outro dado a reter: 69% das 
entidades disseram não ter solici-
tado inspeções regulares aos edi-
fícios, 21% asseguraram que as pe-
diram e 10% não indicaram.  

A ANPC diz estar a apurar o nú-
mero de inspeções feitas no ano 
passado, mas em 2017 contabili-
zou 1208 inspeções (803 regula-
res e 403 extraordinárias), num 
total de 13 mil serviços realizados 
no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios.  

O organismo colocou informa-
ção acerca do assunto no site e dis-
tribuiu folhetos por milhares de 
instituições. 
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Conselho de Ministros (13 de fe-
vereiro de 2018) determinou que 
as entidades responsáveis ou as 
gestoras de recintos ou estabeleci-
mentos escolares, hospitalares e 
lares de idosos, espetáculos e reu-
niões públicas e desportivos e de 
lazer (utilizações-tipo IV, V, VI e 
IX) fizessem “a autoverificação do 
cumprimento das condições de se-
gurança contra incêndio, de acor-
do com a legislação aplicável”, fi-
cando obrigadas, no prazo de 90 
dias, a comunicar a situação à Au-
toridade Nacional de Proteção Ci-
vil (ANPC) ou às câmaras munici-
pais, dependendo da utilização-
-tipo dos edifícios.  

Resultado: “58% não possuem 

58% dos 
edifícios 
sem 
medidas 
contra 
incêndio

medidas de autoproteção, 40% 
possuem, e em 2% das respostas 
não foi indicado se cumpriam o re-
quisito”, esclareceu ao JN a ANPC, 
sem especificar o universo de co-
municações recebidas, mas que 
deverão ser milhares.  

Há outro dado a reter: 69% das 
entidades disseram não ter solici-
tado inspeções regulares aos edi-
fícios, 21% asseguraram que as pe-
diram e 10% não indicaram.  

A ANPC diz estar a apurar o nú-
mero de inspeções feitas no ano 
passado, mas em 2017 contabili-
zou 1208 inspeções (803 regula-
res e 403 extraordinárias), num 
total de 13 mil serviços realizados 
no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios.  

O organismo colocou informa-
ção acerca do assunto no site e dis-
tribuiu folhetos por milhares de 
instituições. 

70% COM FALHAS EM TONDELA  
A Câmara de Tondela, através de 
quatro empresas certificadas, vis-
toriou 103 sedes de associações, 
tendo em 71 delas sido detetadas 
falhas nas condições de segurança 
contra incêndios. Com vista à cor-
reção das situações, o Município 
assinou protocolos no valor de 
400 mil euros.  

Segundo o vereador Miguel Tor-
res, há protocolos de 1000 euros e 
outros de 15 mil euros. “Estima-se 
que todo o processo esteja con-
cluído no primeiro semestre des-
te ano”, estima o vereador. v

Resultado apurado após o fogo na associação 
de V. N. Rainha que matou 11 pessoas e feriu 35

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt N
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Sem vistoria 
A Associação de Vila 
Nova da Rainha não foi 
vistoriada pela Câmara, 
uma vez que, até julho 
passado, as chaves do 
edifício estavam com a 
Polícia Judiciária. 
 
Indemnizações 
Sem o Ministério Públi-
co concluir as investiga-
ções, os 45 mil euros de 
responsabilidade civil 
que a seguradora entre-
gou ao tribunal de Ton-
dela ainda não foram 
distribuídos por 80 pes-
soas e entidades lesadas.

O sobrevivente 
que ficou com 
marcas pelo 
corpo todo

Revoltado com o Estado que não fiscaliza e assume, José não 
vai hoje à missa, prefere ir ter com os amigos aos cemitérios

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt 

TRISTEZA José Luís Lopes, 56 anos, 
massagista desportivo durante 25 
anos, e profissional de seguros, usa 
luvas para esconder que lhe faltam 
quatro dedos na mão direita. A es-
querda está queimada, assim 
como a barriga das pernas, o rosto, 
as orelhas e a cabeça, protegida por 
uma boina. 

Um ano e seis cirurgias depois, 

José Luís, residente em Tondela, 
é o sobrevivente com marcas 
mais visíveis do incêndio de 13 de 
janeiro, na sede da Associação Hu-
manitária Cultural e Recreativa 
de Vila Nova da Rainha, que ma-
tou 11 pessoas e feriu 35.  

O edifício continua encerrado, 
com os vidros partidos e as faixas 
pretas afixadas. Na traseira há um 
cão que uiva e os habitantes, que 
perderam familiares e amigos, 
querem silêncio. “Está tudo dito 
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Esta amostra evidencia que a cultura de segurança dos cidadãos em Portugal, 

está em níveis muito baixos, para não dizer que é inexistente. Muito deve ser feito 

para inverter esta situação que é muito perigosa para a salvaguarda da vida e segu-

rança dos cidadãos (fig. 5).

Não devemos acreditar, no dito popular, que diz que o incêndio, o acidente ou 

outra qualquer ocorrência danosa, só acontece aos outros e nunca a nós. 

Um bom exemplo, é apresentado pela Câmara Municipal de Tondela. Contra-

tou empresas certificadas em Segurança Contra Risco de Incêndio e vistoriou as 103 

sedes das Associações do Município e face aos resultados, assinou protocolos para 

implementação das Medidas de Autoproteção (fig. 5).

É um primeiro passo muito importante, mas que não pode ficar por esta medida. 

A formação das equipas de segurança, informação e sensibilização dos utilizadores, 

manutenção dos equipamentos, realização de simulacro, no mínimo anualmente, 

deve ser o caminho a seguir, sem esquecer de pedir as Inspeções regulares de acordo 

com a legislação.

Os incêndios em edifícios urbanos de habitação, comércio e outros, bem como 

em unidades fabris, acontecem todos os dias e as suas consequências são devastado-

ras. As, notícias seguintes referem-se a quatro incêndios industriais (fig. 6 a, b e c). 

Tudo começou de forma imprevista, num quadro elétrico, em pilhas de madeira, 

onde a destruição foi muito significativa, com bombeiros feridos.

As notícias, nada dizem sobre a origem dos incêndios, mas depreende-se das 

declarações que houve deteção tardia e como consequência o alerta aos bombeiros 

já com os incêndios a lavrar com intensidade, o que origina consequências muito 

severas para o património, ambiente e feridos, na Celtejo foram três os bombeiros 

feridos e no armazém, em Loures, houve dois bombeiros feridos.

Perdeu-se património, houve vítimas, perderam-se postos de trabalho e o País 

ficou mais pobre e nalguns casos a recuperação seja de habitações, seja de postos de 

trabalho demoram, semanas, meses e por vezes anos (fig. 7)

 O incêndio em edifício habitacional, está há um ano à espera de solução para a 

reabilitação e ser novamente habitado.

É um bom (mau) exemplo do muito a fazer, no antes da emergência, da 

responsabilidade que, em primeiro lugar, têm as autoridades administrativas em 
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Fig. 6 a - Incêndios industriais, grandes perdas e bombeiros feridos (Fonte: JN, 02/08/2018).
Fig. 6 a - Industrial fires, heavy losses and injured firefighters (Source: JN, 02/08/2018).

Jornal de Notícias 
2 de agosto de 2018 
jn.pt

ASSINATURAS 707 200 508
Das 7 as 18 horas, días úteis. Custo das chamadas da rede 
fixa 0,10 euros/minuto e da rede móvel 0,25 euros/minuto, 
sendo ambas taxadas ao segundo após o 1 minuto. Valores 
sujeitos a IVA. Email: apoioclientes@noticiasdirect.pt

TOTOLOTO 61/2018

Esta informação não dispensa a consulta da lista oficial
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BANDEIRA DE CANTO POR José BandeiraSOBE E DESCE
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BANDEIRA DE CANTO POR José Bandeira

Rui Moreira 
Pres. Câmara do Porto

PAREDES Um incêndio de 
grandes dimensões consu-
miu o armazém de madeiras 
da Maxmat, a loja de mate-
rias de construção do Grupo 
Sonae, situada no concelho 
de Paredes. 

O incêndio deflagrou, on-
tem, cerca das 19.10, naque-
la grande superfície  da cida-
de de Paredes e consumiu a 
totalidade do armazém, 
onde são guardadas as ma-
deiras.  

As chamas tiveram início 
quando a loja ainda se en-
contrava aberta ao público, 
mas os quatro funcionários 
que se encontravam no lo-
cal conseguiram fazer sair 
os clientes, sem que alguém 
ficasse ferido. 

Quando os Bombeiros Vo-
luntários de Paredes chega-
ram ao local, aquela zona da 
loja – a parte onde são arma-
zenadas placas de madeiras 
– já estava totalmente to-
mado pelas chamas.  

INTERVENÇÃO RÁPIDA 
“As chamas ficaram confi-
nadas ao armazém e a rápi-
da intervenção dos bombei-
ros evitou que alastrassem 
à zona da loja”, afirmou Jo-
sé Morais, comandante dos 
Bombeiros Voluntários de 
Paredes, acrescentando que 
foi feito um isolamento da 

Incêndio destruiu 
armazém da Maxmat
Loja de Paredes estava a funcionar, mas funcionários conseguiram 
fazer sair os clientes. Chamas foram combatidas por 54 bombeiros

Mónica Ferreira 
locais@jn.pt 
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IRS desce para 
quem optar 
pelo interior
IRS A partir do próximo 
ano, estudar e morar no 
interior do país vai dar 
direito a uma majoração 
das despesas de educa-
ção e de arrendamento 
para dedução à coleta em 
sede de IRS. O calendário 
previsto aponta para 
2019, ou seja, vão cons-
tar das propostas fiscais 
do Orçamento do Estado 
que tem de ser apresen-
tado até 15 de outubro. 
De acordo com fonte ofi-
cial, o objetivo é que as 
medidas entrem em vi-
gor no próximo ano. v

Morto em 
despiste  
de moto
GUARDA O despiste de 
um motociclo, na locali-
dade de Corujeira, pro-
vocou um morto e um 
ferido grave. O despiste 
ocorreu por volta das 
18.30 horas, sendo que o 
ferido grave foi transpor-
tado para o Hospital da 
Guarda. Segundo fonte 
do Comando Territorial 
da GNR da Guarda afir-
mou à Lusa, a vítima 
mortal teria 53 anos e se-
ria “o presumível condu-
tor” do veículo.v

Durex tira 
preservativos 
do mercado
DEFEITO A marca de pre-
servativos Durex está a 
recolher oito lotes das 
gamas Durex Real Feel e 
Durex Sem Látex, co-
mercializadas em Portu-
gal, depois de ter deteta-
do falhas na fabricação. 
“Lamentamos qualquer 
incómodo causado”, diz 
a empresa. Alguns lotes 
comercializados em Por-
tugal “não passam os re-
quisitos para a pressão de 
rutura relativos ao final 
do prazo de validade”.v

SOBE E DESCE

Denunciou o preço avul-
tado (nove milhões de eu-
ros) pedido pela Seguran-
ça Social por um asilo que 
a Câmara queria transfor-
mar em habitação social. 
Pelos preços atuais, valerá 
“apenas” 3,7 milhões. 

Carlos Martins 
Diretor C.H. Lisboa Norte

O Centro Hospitalar que 
integra o Santa Maria e o 
Pulido Valente “escon-
deu” uma dívida de quase 
40 milhões de euros ao 
Instituto do Sangue, o 
qual teve de pedir ajuda 
para comprar plasma.

Eduardo Cabrita 
Ministro Ad. Interna

O Estado perdeu a batalha 
pela aquisição do sistema 
SIRESP, a empresa priva-
da que gere a rede de co-
municações de emergên-
cia e que registou falhas 
graves na tragédia de Pe-
drógão Grande e nos in-
cêndios de outubro. A Al-
tice fica no comando.

ÚLTI- 
MAS

área, “que evitou que as 
chamas entrassem na loja”.  

Segundo este responsável, 
“as operações decorreram 
tranquilamente” e será ago-
ra necessário fazer uma ava-
liação dos danos provocados 
pelo incêndio, para que se 
perceba em que medida as 
chamas afetaram a zona da 
loja, de atendimento ao pú-
blico. 

O incêndio foi combatido 
por 54 elementos das cor-
porações de bombeiros de 
Paredes, Rebordosa, Cete, 
Penafiel, Baltar, Freamun-
de, Paço de Sousa e Lordelo, 
apoiados por 11 veículos. O 
incêndio entrou em fase de 
rescaldo cerca das 22.30 ho-
ras.v

Em Camarate, Loures, um incêndio defla-
grou num armazém na zona industrial, ten-
do sido combatido por dezenas de bombei-
ros. O fogo começou ontem, cerca das 18 
horas, numa empresa de aglomerados de 
madeira, papel e de lixo. Dois bombeiros da 
corporação de Camarate ficaram ligeira-
mente feridos.

Fogo feriu dois bombeiros
CAMARATE
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O combate às chamas em Paredes demorou cerca de três horas
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A PRÓXIMA ÉPOCA COMEÇA AQUI!
FIQUE A CONHECER EM 1ª MÃO AS ESTATÍSTICAS, AS CONTRATAÇÕES DOS 
CLUBES, O HISTÓRICO DAS PROVAS, OS MELHORES CAMPEONATOS EUROPEUS, 
AS TAÇAS, OS CALENDÁRIOS, OS ÁRBITROS E TODA A INFORMAÇÃO SOBRE 
AS SELEÇÕES NACIONAIS. TUDO ISTO NO MELHOR COMPÊNDIO DO FUTEBOL 
PROFISSIONAL, O GUIA D´O JOGO 2018/19.
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Chamas, confinadas ao exterior,  foram combatidas por 90 bombeiros 

Três bombeiros feridos 
em incêndio na Celtejo

Nuno Miguel Ropio  
e Rita Salcedas  
local@jn.pt 

CASTELO BRANCO Um incêndio 
deflagrou, ontem à tarde, no ter-
reno da fábrica de papel Celtejo, 
em Vila Velha de Ródão, Castelo 
Branco. A Proteção Civil sobre-
voou o local. Três bombeiros fica-
ram feridos. 

Segundo o Comando Distrital de 
Operações de Socorro (CDOS) de 
Castelo Branco, as chamas come-
çaram numa zona de estilhas de 

Fogo teve início nem zona de estilhas no exterior da fábrica de papel. 
Operacionais tiveram de ser transportados para o hospital

madeira no recinto da empresa, 
tendo ficado confinadas a um par-
que exterior. 

O alerta foi dado às 13.59 horas. 
Pelas 16.30 horas, o fogo estava a 
ser combatido por cerca de 90 
operacionais, apoiados por 39 veí-
culos e um meio aéreo, “para con-
ter a projeção de partículas” das 
chamas. 

O incêndio provocou três feridos 
ligeiros. São três bombeiros que 
foram transportados ao Hospital 
Amato Lusitano, em Castelo Bran-
co, de acordo com o CDOS. 
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A fábrica estava em funciona-
mento (opera 24 horas por dia, to-
dos os dias) quando deflagrou o in-
cêndio, ma mais ninguém ficou 
ferido. Os meios no local foram re-
forçados após o avanço de uma ae-
ronave da Proteção Civil, equipa-
da com sensores térmicos e de in-
fravermelhos, que radiografou o 
incêndio. 

AVIÃO SOBREVOOU LOCAL 
Ao JN, o comandante de serviço da 
Proteção Civil, Pedro Nunes, 
adiantou que um avião CESNA so-
brevoou o local, pelas 14 horas, 
“para se perceber a dimensão do in-
cêndio e, assim, ajudar nas decisões 
do comando, como a mobilização 
de meios para o local”. “Esta aero-
nave, que foi desviada para esta 
ocorrência, seguiu depois a sua rota 
inicial de voo, a Serra da Arrábida, 
Litoral Alentejano, Serra de Mon-
chique e a Serra do Caldeirão, a re-
colher informações relevantes so-
bre esse território e a tentar dete-
tar possíveis ignições”, explicou. 

No combate às chamas estiveram 
meios de diversas  corporações, de-
signadamente de Castelo Branco, 
Covilhã, Idanha-a-Nova, Oleiros, 
Proença-a-Nova e Sertã, para além 
de Vila Velha de Ródão.v

Imagem da fábrica captada pelo avião da Proteção Civil
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Fig. 6 b - Mais um incêndio industrial com bombeiros feridos (Fonte: JN, 30/07/2018).
Fig. 6 b - Another industrial fire in which firefighters were injured (Source: JN, 30/07/2018).

passar as licenças, cumprindo a legislação em vigor e, de seguida, a responsabilidade 

dos moradores em terem as Medidas de Autoproteção aprovadas e implementadas, 

procurando haver a manutenção dos equipamentos de primeira intervenção, dos 
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Incêndio de madrugada 
destruiu fábrica de pão
Chamas começaram num quadro elétrico situado na zona onde é fabricado o 
pão e propagaram-se à pastelaria. Regresso à normalidade em duas semanas

Cruz Branca  
põe bombeiros 
nas freguesias
Depois da equipa criada na Campeã, corporação 
alarga iniciativa a Vilarinho da Samardã 

VILA REAL  A corporação da 
Cruz Branca passa a ter, este 
verão, mais uma equipa de 
bombeiros nas freguesias 
mais distantes do quartel, 
em Vila Real. Os bons resul-
tados da equipa instalada na 
freguesia da Campeã, que 
serve também Torgueda e a 
União das Freguesias de 
Pena, Quintã e Vila Cova, le-
varam a corporação a criar 
uma segunda equipa em Vi-
larinho da Samardã, que ser-
virá também Adoufe. 

“Sentimos necessidade de 
colocar estas equipas nestas 
áreas devido à distância e às 
suas características”, expli-
cou o comandante da corpo-
ração, Orlando Matos.  

No caso da Campeã, a 
equipa está instalada 24 ho-

ras por dia numa casa de 
guarda recuperada, cedida 
pelo ICNF. As refeições são 
suportadas pelas juntas de 
freguesia. No caso de Vilari-
nho da Samardã, a equipa 
estará no terreno das 9.30 às 
18 horas, período de maior 
risco de incêndio. “Aqui não 
temos condições para abri-
gar as equipas durante a noi-
te, mas é nosso desejo que 
possam estar lá também 
nesse período”, acrescen-
tou Orlando Matos. 

O presidente da direção da 
Cruz Branca, António Gra-
ça, sublinhou que “as parce-
rias com as juntas permitem 
cobrir melhor o terreno e 
chegar a todo o lado de for-
ma mais eficiente”. �� �

SANDRA BORGES

GUIMARÃES Um incêndio 
industrial de grandes di-
mensões destruiu ontem 
por completo a fábrica da 
padaria São Tomé, na fre-
guesia de Abação, Guima-
rães. O fogo, que não provo-
cou vítimas, começou pou-
co depois da uma hora da 
manhã e teve origem num 
problema elétrico. 

Um funcionário da padaria 
disse ao JN que tudo come-
çou “no quadro elétrico” e 
que, depois de começar a ar-
der, tomou a fábrica “em 10 
minutos”. Os Bombeiros 
Voluntários de Guimarães 
foram alertados à 1.20 horas 
e mobilizaram 24 elemen-

Delfim Machado 
locais@jn.pt 

tos em seis veículos para a 
Rua de São Tomé, da fregue-
sia de Abação. 

A operação só viria a ser 
dada como concluída cerca 
das cinco horas. O balanço 

de pastelaria, decorrentes 
do calor e fumo. Apesar dos 
estragos, a gerência já fez sa-
ber que vai continuar a labo-
rar, para já com ajuda de ou-
tra empresa, e de volta à 
normalidade num prazo 
previsto de duas semanas. 

Nem a forte chuva que se 
fez sentir na altura em que 
o incêndio começou evitou 
que o fogo se propagasse 
com facilidade até à chega-
da dos bombeiros. A fábrica 
foi evacuada, bem como a 
casa que fica no piso supe-
rior. Ainda assim, os bom-
beiros conseguiram evitar 
que o fogo se propagasse à 
habitação. A fábrica estava a 
laborar.  

A GNR tomou conta da 
ocorrência. �

foi a destruição total da 
zona da fábrica de pão, a des-
truição parcial da loja de 
pastelaria contígua, perten-
cente ao mesmo grupo, e 
danos na zona de fabricação 

Zona de venda ao público ficou parcialmente destruída
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Fig. 6 c - Outro incêndio industrial com destruição total da fábrica (Fonte: JN, 01/07/2018).
Fig. 6 c - Another industrial fire in which a factory was completely destroyed 

(Source: JN, 01/07/2018).

equipamentos técnicos do edifício, dos equipamentos e sistemas de segurança, por 

mais simples que sejam.

Os moradores são os responsáveis pela sua autoproteção, pela exploração e uti-

lização dos equipamentos de uso de todos e que farão toda a diferença quando há 

uma ocorrência e nomeadamente um incêndio.

A complementar estas medidas técnicas e operacionais, é muito importante ha-

ver formação/sensibilização e treino, através de realização de exercícios de evacuação 

e, por fim, simulacro com intervenção de agentes de proteção civil, nomeadamente 

os bombeiros e as forças de segurança.

Com este procedimento diminuiremos os incêndios, diminuiremos o número 

de vítimas e protegeremos o património e o ambiente.
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MATOSINHOS A sorte foi ser hora 
do jantar e a maior parte das famí-
lias estar em casa. Muitos acredi-
tam que se o incêndio tivesse de-
flagrado de madrugada poderia 
ter acontecido uma tragédia. Ain-
da assim, um ano volvido desde 
que o fogo de grandes proporções 
destruiu por completo uma loja e 
o armazém, que funcionava no 
rés-do-chão e cave do prédio na 
Rua Godinho Faria, em Leça do 
Balio, Matosinhos, cerca de 100 
moradores (34 famílias) ainda 
não regressaram às suas casas, 
nem “sonham” quando isso possa 
acontecer.  

Uma situação “dramática” que 
tem sido acompanhada pelos co-
merciantes vizinhos, que lamen-

Moradores ainda estão 
fora de casa um ano após 
incêndio em Leça do Balio

tam a “ausência dos clientes que 
eram habituais” e o facto da zona, 
sobretudo ao anoitecer, mais pa-
recer agora “um deserto”. 

“Toda esta situação é muito má. 
É um cenário desolador. Antes, 
aqui do balcão, olhava em frente e 
até acenava para uma amiga, en-
quanto ela fazia o jantar. Agora, 
além de as pessoas terem desapa-
recido, porque foram obrigadas a 
arranjar outra casa, não se vê uma 
solução à vista”, contou Carla Lei-
te, dona do “pão quente” que há 11 
anos abriu o negócio com o mes-
mo nome da zona e da urbaniza-
ção: Ponte da Pedra.  

Também Rosário Oliveira, com 
uma loja de reparação de eletrodo-
mésticos mesmo em frente ao 
prédio, lamenta que “passado um 
ano esteja tudo na mesma”, com 
casas e lojas inacessíveis. O que, 
inevitavelmente, “afetou um bo-
cadinho o negócio”.  

Já Francisco Gomes, com um 
café nas arcadas da urbanização, 
sublinha que “os moradores já ha-
viam de ter criado uma petição, 
porque esperaram muito tempo 
para verem resolvidas muitas 
questões burocráticas”.  

O Ministério Público deverá ar-

quivar o caso, depois de a investi-
gação da Polícia Judiciária ter con-
cluído, só em março, que houve 
origem criminosa no fogo, sem ter 
sido possível identificar o autor. 
Só dados novos ou uma identifica-
ção do suspeito poderão permitir a 
reabertura do inquérito.  

1,5 MILHÕES EM OBRAS 
Devido ao incêndio que deflagrou 
há um ano, o prédio ficou com da-
nos graves, sendo ainda necessá-
rio proceder a obras de consolida-
ção estrutural que, no mínimo, 
“podem demorar cinco meses e 
custar 1,5 milhões de euros”, dis-
se, em agosto, ao JN, Marcos Pin-
to, morador e administrador de 
uma das entradas. 

Os testes de esforço e ensaios 
realizados nas lajes, vigas e pare-
des do edifício revelaram que os 
danos estão concentrados nos blo-
cos A, B e C, sendo os mais graves 
na laje do pavimento do piso 1.  

Uma vez que a parte atingida da 
urbanização não têm licença de 
habitabilidade, todo esse espaço 
foi vedado, continuando os donos 
a pagar a um segurança para per-
manecer no local à noite. Isto para 
além das despesas inerentes ao 

Área atingida pelo fogo não tem licença de habitabilidade. Toda a zona, guardada à noite por um segurança à noite, foi vedada

Urbanização Ponte  
da Pedra, que foi 
atingida por um 
violento fogo,  
mais parece um 
edifício-fantasma, 
sem solução à vista 

Marta Neves  
martaneves@jn.pt 
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Carla Leite  
36 anos 
Comerciante 

“Não esqueço o dia do 
incêndio. Foi um susto 
muito grande. 
Os moradores estão 
muito afetados”

Rosário Oliveira 
58 anos 
Comerciante 

“Como é possível, um 
ano depois, ainda estar 
tudo em águas de  
bacalhau?! É uma  
situação complicada”

facto das famílias estarem a pagar 
o empréstimo destas habitações e 
de outras que, entretanto, tive-
ram de arrendar, e para onde se 
mudaram provisoriamente.  

Segundo Carla Leite, “os mora-
dores estão muito afetados psico-
logicamente por esta situação se 
arrastar há tanto tempo” e daí que 
“já não têm coragem de aparecer 
com a mesma regularidade”. �

OBRAS

Tal como o JN noticiou em 
março, não há dúvidas da 
origem criminosa do incên-
dio de 5 de junho de 2017 e 
que devastou a loja, com 
cerca de quatro mil metros 
quadrados. Mas a demora da 
investigação atrasou tam-
bém o desenrolar de todo 
processo com as devidas 
companhias de seguros. À 
exceção da garagem, que foi 
toda escorada, nada mais foi 
feito no edifício. 

Só a garagem  
foi escorada
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Fig. 7 - Moradores desalojados há um ano (JN, 5/06/2018).
Fig. 7 - Residents displaced a year ago (JN, 5/06/2018).
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Incêndios urbanos e industriais. O exemplo de Vila Nova de Gaia no período 

2010-2017 

Analisando a evolução do número de incêndios urbanos e industriais em Vila 

Nova de Gaia (Quadro V), verifica-se que, em termos de incêndios urbanos, o ano 

2013 foi o de melhor resultado, com 6,03 % do total, e o ano de 2016 foi o mais 

problemático, com 16,88 %, seguido pelos anos de 2011, 2010 e 2012, respeti-

vamente com 14,71 %; 14,47 % e 14,07 %, sendo os restantes anos com valores 

inferiores (fig. 8 e 9).

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Incêndios 
Urbanos

N.º 247 251 240 103 194 156 288 227

% 14,5 14,7 14,1 6,0 11,4 9,1 16,9 13,3

Incêndios 
Industriais

N.º 55 35 39 26 35 32 36 23

% 19,6 12,5 13,9 9,3 12,5 11,4 12,8 8,2

Quadro V - Incêndios urbanos e industriais em V. N. de Gaia, de 2010 a 2017.
Table V - Urban and industrial fires in V. N. de Gaia, from 2010 to 2017).

(Fonte: Bombeiros Sapadores V. N. Gaia / Source: V. N. Gaia Firefighters. 

Apresenta-se uma carta com os incêndios urbanos no período 2010 a 2017 

(fig. 8), que mostra a existência de incêndios em todo o Município, com grande 

incidência no núcleo urbano, que possui uma grande concentração populacional, 

edifícios multifamiliares, dotados de todas as infraestruturas e conforto, mas onde 

o risco é elevado, como demonstra a grande quantidades de incêndios nessa área. 

Por sua vez, a carta com os incêndios industriais no período 2010-2017 (fig. 9), 

mostra a existência de incêndios industriais, nas principais áreas industriais 

do Município.

A representação cartográfica da localização dos incêndios, a par de estudos téc-

nicos e científicos, permite aos operacionais que vão intervir no combate, no resgate 

e salvamento, na triagem, tratamento e evacuação dos feridos, uma melhor inter-

venção durante e após a emergência.
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Fig. 8 - Incêndios Urbanos, anos 2010-2017 – Vila Nova de Gaia 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 8 - Urban Fires, 2010-2017 - Vila Nova de Gaia 
(Source: Firefighters and Civil Protection, designed by Vitor Silva, in September 2018).

Permite também ao Serviço Municipal de Proteção Civil, através do Gabinete 

Técnico de Segurança, elaborar Planos Prévios de Intervenção, grelhas de atuação 

e, assim, quando acontecerem as ocorrências há uma resposta melhor, mais rápida 

e eficaz. A cartografia das ocorrências é fundamental para o planeamento, uma vez 

que a base do trabalho para minimizar o risco ou mesmo evitar o perigo, deverá ser 

o planeamento de emergência (Alexander, 2005).
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Instalações de combustíveis, óleos e lubrificantes (COL)

Desde 1992 que as instalações de Postos de Abastecimento de Combustíveis 

mereceram especial cuidado, mercê da publicação do DL n.º 246/92, de 30 de 

Outubro que aprovou o Regulamento de Construção e Exploração de Postos de 

Abastecimento de Combustíveis.

Entretanto, devido à evolução tecnológica e científica, a construção e explora-

ção de Postos de combustíveis sofreram significativas modificações, introduzindo-se 

Fig. 9 - Incêndios Industriais, anos 2010-2017 – Vila Nova de Gaia 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 9 - Industrial Fires, 2010-2017 - Vila Nova de Gaia 
(Source: Firefighters and Civil Protection, designed by Vitor Silva, in September 2018).
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Instalações de Abastecimento de Gás Natural

O Gás natural é uma nova forma de energia que está disponível em Portugal 

desde 1997. O gás natural é extraído de jazigos subterrâneos e constituído essencial-

mente por Metano (cerca de 83,7 %). Tem como temperatura teórica de combustão 

1955 ºC e um poder calorífico de 27,5 kwh/m3 (N).

Os Limites de inflamabilidade são: Limite inferior-5 % e limite superior 15 %. Para 

transporte e distribuição do gás natural existem redes: primárias, secundária e interior.

As redes primárias recebem o gás natural diretamente do Gasoduto de Transporte 

através de Estações de Redução de Pressão (são propriedade da empresa transportadora).

Fig. 10 - Um Posto de Combustível com as áreas de maior risco assinaladas com círculos: 
A) Tubagens de respiro dos tanques de combustível; B) Bocas de enchimento dos tanques; 
C) Ilhas com bombas para envelhecimento dos veículos (Fotografia de Salvador Almeida).

Fig. 10 - A Fuel Station with the highest risk areas marked with circles:
A) Fuel tank vent pipes; B) Fuel tank filling pipe connectors; 

C) Islands with pumps for aging vehicles (Photography by Salvador Almeida).

padrões de segurança mais rigorosos e eficazes, tendo sido publicado o DL n.º 

302/2001, de 23 de Novembro, e a Portaria n.º 362/2005, de 4 de Abril, que passa-

ram a regulamentar as Condições de Segurança para a Construção e Exploração de 

Postos de Abastecimento de gasolinas, gasóleo e gases de petróleo liquefeitos (GPL) 

destinados ao abastecimento de veículos rodoviários (fig. 10).

A

B

C

C
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Habitualmente conduzem o gás a uma pressão de 20 bar até aos vários Postos de 

Redução e Medida (PRMs), onde o gás é entregue às redes secundárias. Estas recebem 

o gás nos Postos de Redução e Medida e distribuem pelos clientes do sector domésti-

co, serviços e indústria. A rede interior deve obedecer a um projeto em conformidade 

com o disposto no DL n.º 97/2017,de 10 de Agosto, do qual se salientam:

Artigo 10.º, n.º 4 - Os equipamentos auxiliares de segurança são de utilização 

facultativa, salvo disposição em contrário, nomeadamente, no caso dos meios por-

táteis e móveis de extinção e dos sistemas automáticos de deteção de CO e de gás 

combustível previstos nos números 4 e 5 do artigo 163.º e nos artigos 181.º, 184.º 

e 185.º do Regulamento Técnico Contra Incêndios de Edifícios a que se refere o ar-

tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro.

Artigo 12.º - Reclamações relativas a instalações de gás e aparelhos a gás

1 - As reclamações de natureza técnica relativas à execução das instalações de gás 

ou da instalação de aparelhos a gás são dirigidas à Direção-Geral de Energia 

e Geologia (DGEG), devendo conter:

a) A identificação do reclamante, do reclamado e da instalação de gás;

b) A descrição dos motivos, bem como dos elementos informativos facili-

tadores ou complementares para caraterização da situação reclamada.

2 - A DGEG profere decisão fundamentada sobre a reclamação no prazo de 10 

dias, da qual constam as medidas a serem adotadas.

3 - O prazo previsto no número anterior suspende-se durante o prazo de pendên-

cia de resposta das entidades notificadas para se pronunciarem sobre os factos 

reclamados ou até à conclusão de outras diligências promovidas pela DGEG.

Artigo 21.º - Instalações sujeitas a inspeção periódica

1 - Todas as instalações de gás abastecidas afetas a edifícios e recintos classifica-

das nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, devem ser submetidas a 

inspeção periódica, de acordo com a seguinte periodicidade:

a) A cada três anos: i) As instalações de gás afetas à indústria tu-

rística e de restauração, a escolas, a hospitais e outros servi-

ços de saúde, a quartéis e a quaisquer estabelecimentos públi-
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cos ou particulares com capacidade superior a 250 pessoas; ii) 
As instalações industriais com consumos anuais superiores a 
50 000 m3 de gás natural, ou equivalente noutro gás combustível;

b) A cada cinco anos, as instalações de gás executadas há mais de 20 anos 

e que não tenham sido objeto de remodelação.

2 - Caso o proprietário ou usufrutuário não realize a inspeção periódica dentro 

dos prazos previstos no número anterior, é notificado pela DGEG para a 

concretizar nos três meses seguintes.

3 - Se a inspeção periódica não for promovida no prazo previsto no número ante-

rior, após notificação pela DGEG, a entidade distribuidora procede ao corte do 

abastecimento de gás, mediante pré-aviso dirigido, consoante o caso, ao comer-

cializador ou ao consumidor, nos termos da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alte-

rada pelas Leis números 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de junho, 

6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de janeiro.

4 - O DGEG deve desenvolver um mecanismo de aviso às entidades referidas 

no artigo 17.º, o qual é comunicado com seis meses de antecedência, sobre 

a data em que se torna exigível a realização da inspeção.

Postos de Enchimento de Gás Natural

A Regulamentação do Projeto, Construção, Exploração, Manutenção de Postos de 

Enchimento de Gás Natural foi estabelecida pela Portaria n.º 1270/2001, de 8 de No-

vembro, que estabeleceu o Regulamento de Segurança Relativo ao Projeto, Construção, 

Exploração e Manutenção de Postos de Enchimento de Gás Natural, destinados ao 

abastecimento de veículos rodoviários que utilizam gás natural como combustível.

A chegada do gás natural a Trás-Os-Montes constitui uma excelente notícia 

(fig. 11), com todos os seus benefícios económicos e ambientais, mas vai obrigar ao 

cumprimento de medidas de segurança, preventivas. Terá que haver um grande es-

forço das autoridades para que, sempre em segurança, o custo-benefício desta medi-

da seja positivo e para que o investimento se traduza em melhor qualidade de vida.
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Oleodutos de Transporte de Hidrocarbonetos líquidos e liquefeitos

O Decreto-Lei n.º 152/94, de 26 de Maio, define o Regime Jurídico de Implan-

tação e Exploração de Oleodutos e Gasodutos para o transporte de Gás Petróleo 

Liquefeito (GPL) e ou produtos refinados com exceção de Gás Natural.

A Portaria n.º 765/2002, de 1 de Julho aprovou o Regulamento de Segurança 

relativo ao Projeto, Construção, Exploração e Manutenção de Oleodutos de Trans-

porte de Hidrocarbonetos líquidos e liquefeitos.

Instalações de Parques de Garrafas de Gases de Petróleo Liquefeito (GPL)

Os gases destinados à utilização doméstica, industrial, medicinal, etc., são lique-

feitos, pois assim, neste estado ocupam muito menos espaço, com vantagens para o 

seu transporte e armazenamento.

Temos exemplos de Gases de petróleo liquefeitos, o cloreto de vinilo, o cloro, o 

óxido de etileno, o butano e propano comerciais (abreviadamente designados por GPL).

Fig. 11 - Concelhos com gás natural até 2019 (Fonte: JN de 1 de Setembro 2018)
Fig. 11 - Municipalities with natural gas by 2019 (Source: JN 1 September 2018).
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Maçã, uva e azeitona geram 
negócios de 17,5 milhões
Capacidade dos fruticultores para aumentar produção está dependente 
da criação de um plano de regadio com uma barragem na zona da Veiga

CARRAZEDA DE ANSIÃES Os 
três produtos agrícolas que 
motivam a realização, este 
fim de semana, da Feira da 
Maçã, Vinho e Azeite de Car-
razeda de Ansiães represen-
tam um volume de negócios 
na ordem dos 17,5 milhões 
de euros anuais. “Mas este 
valor refere-se apenas à esti-
mativa para o fruto, ou seja, 
maçãs, uvas e azeitonas”, ad-
verte o presidente do Muni-
cípio, João Gonçalves, já que 
após a transformação, no-
meadamente dos dois últi-
mos em vinho e azeite “o va-
lor acrescentado será muito 
maior”. 

Aquele é o impacto econó-
mico direto, já que o indire-
to, designadamente ao nível 
dos postos de trabalho, fixos 
ou sazonais, que gera é mui-
to maior. “A repercussão eco-
nómica num concelho como 
o nosso [menos de seis mil 
habitantes] é enorme”, real-
ça o autarca. 

Segundo João Gonçalves, o 
concelho dispõe já de 800 
hectares de área com maciei-
ras. Produzem entre 20 mil a 
24 mil toneladas de maçã 
que rendem cinco milhões 
de euros anuais.  

Existem cerca de 2.500 

Eduardo Pinto 
locais@jn.pt 

agricultores que cultivam 
três mil hectares de vinha, 
que produzem uvas para oito 
mil pipas (550 litros) de vi-
nhos com denominação de 
origem Porto e Douro. O vo-
lume de negócios anda entre 
oito e dez milhões de euros. 

PLANO DE REGADIO 
Na maior parte dos casos, a 
produção de azeitona é 
complementar à de uvas. 
Numa área entre os 1800 e 
os 2000 hectares, produ-
zem-se cerca de um milhão 
de quilos e rendem à volta 

de 2,5 milhões de euros.  A 
questão que se coloca no 
concelho, neste momento, 
é a necessidade de um plano 
de regadio que permita au-
mentar a produção de maçã, 
já que o potencial é enorme 
e toda ela é vendida.  

A Câmara encomendou à 
empresa Campo D’Água 
um estudo que sinalizou 
sete locais com potencial, 
mas o lugar da Veiga levou a 
melhor. Sofia Azevedo, da-
quela empresa, diz que se 
poderá fazer uma barragem 
com 12 metros de altura e 

Maçã, vinho e azeite estão a ser promovidos até amanhã, no parque de exposições 
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24 concelhos  
com gás natural  
até final de 2019
Combustível está disponível desde ontem  
nas sedes de concelho de Vila Flor e Alijó

TRÁS-OS-MONTES  Até ao fi-
nal do próximo ano, 24 dos 
26 concelhos dos distritos 
de Bragança e Vila Real vão 
dispor de abastecimento de 
gás natural. Mesão Frio e 
Miranda do Douro podem 
ter de esperar mais um pou-

co. A garantia foi dada on-
tem, em Vila Flor, por Nuno 
Moreira, diretor-executivo 
do grupo Dourogás, à mar-
gem da inauguração das 
unidades autónomas de 
Vila Flor e Alijó.  

A primeira vai ter uma 

rede de 10 quilómetros para 
servir mil clientes. A segun-
da terá 12 quilómetros para 
abastecer 1500 clientes.  

A Sonorgás, empresa do 
grupo Dourogás, investiu 
2,4 milhões de euros na pri-
meira unidade e três mi-
lhões na segunda. De acor-
do com Nuno Moreira, “fa-
zem parte de um investi-
mento global de 58 milhões 
de euros que já estão a ser 
feitos em 18 concelhos” do 
Norte do país. 

Os depósitos “vão receber 
por camião o gás natural car-
regado no porto de Sines, 
onde chegam barcos vindos 
do norte de África e Médio 

Oriente”. Nas unidades au-
tónomas o gás líquido é 
transformado em gasoso, de 
modo a poder ser disponibi-
lizado na rede e chegar às ca-
sas e às empresas. A sedes de 
concelho são as privilegia-
das, pelo menos numa pri-
meira fase. “Tem de fazer 
sentido económico”, disse. 

Nuno Moreira salientou 
que o custo da energia con-
tida no gás natural “fica a 
metade do preço do gás pro-
pano”. O presidente da Câ-
mara de Vila Flor, Fernando 
Barros, está convencido que 
“este investimento pode 
ajudar a que outros se fixem 
no concelho”. v E.P.

capacidade para armazenar 
três milhões de metros cú-
bicos de água (o triplo da 
Fonteloga) e para regar cer-
ca de 700 hectares.  

Com um custo à volta de 
10 milhões de euros, o autar-
ca diz que a Câmara vai ter 
de apresentar o projeto final 
ao Governo, “para que este 
perceba a sua importância 
para o concelho, região e 
país”. O objetivo é que pos-
sa “incluir este investimen-
to no plano nacional de re-
gadio e venha a candidatá-lo 
a fundos comunitários”.v   
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Começou a trabalhar há 35 anos, na 
primeira edição da Feira de Famalicão

Adozinda não 
falha uma feira 
de artesanato

REPORTAGEM

CERTAME Foi professora de 
profissão mas sempre dedi-
cou as horas livres ao artesa-
nato. Até que decidiu mos-
trar a sua arte na Feira de Ar-
tesanato e Gastronomia de 
Famalicão já lá vão 35 anos. 
Participa no certame desde 
a primeira edição. “Enquan-
to puder estarei cá”, diz 
Adozinda Loureiro. 

A feira começou ontem, 
prolonga-se até 9 de setem-
bro com cerca de uma cen-
tena de artesãos, muitos a 
trabalhar ao vivo como fará 
Adozinda.  

“Vou estar a pintar recor-
rendo à encáustica, uma 
técnica muito antiga que 
entretanto foi recuperada 
mas que não são muitos que 
a usam”, diz esta professora 
aposentada que se dedica à 
pintura e a fazer trabalhos 
em folha de estanho. Este-
ve em todas as edições da 
feira de artesanato de Fama-
licão, e por vezes também 
expõe na de Vila do Conde.  

“Tem corrido mais ou me-
nos, como sou conhecida já 
há quem venha à feira pro-
curar-me”, aponta Adozin-
da que já viu o seu stand vi-
sitado por espanhóis por 
usar a técnica da encáustica, 

que se distingue pelo uso de 
cera aplicada com pincel e 
com uma espátula quente.  

Sílvia Carola de Monforte 
produz artigos em pele, e há 
duas décadas que expõe na 
feira de artesanato de Fama-
licão. “Já tenho clientes fi-
delizados, tenho boa clien-
tela”, atira explicando que 
esta feira funciona como 
uma espécie de “comple-
mento” à de Vila do Conde.  

“Há quem encomende lá e 
venha buscar aqui, e há 
quem vá lá mas só compre 
cá porque são pessoas de Fa-
malicão”, adianta. “Há cin-
co, seis anos senti uma que-
bra mas os outros anos têm-
-se mantido mais ou menos 
iguais”, assinala. v

Adozinda é uma das artesãs presentes em Famalicão

Alexandra Lopes 
locais@jn.pt 
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dias de duração  
A Feira de Artesanato e 
Gastronomia de Famali-
cão, orçada em 200 mil eu-
ros, decorre durante dez 
dias e reúne artesanato de 
várias regiões do país e de 
Espanha, e uma dezena de 
restaurantes e tasquinhas.
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Os gases combustíveis para uso doméstico ou industrial são agrupados em três 

famílias (Quadro VI).

Família de Gases Tipo de Gás Poder Calorífico Densidade em relação ao ar

1ª Gás de cidade 3800 kcal/m3 0,5

2ª Gás natural 10 000 kcal/m3 0,6

3ª Propano comercial 17 000 kcal/m3 1,55

3ª Butano comercial 22 000 kcal/m3 2,05

Quadro VI - Famílias de Gases
Table VI - Types of Gas.

Fonte: Santos et al., 2005 / Source: Santos et al., 2005.

A análise do Quadro VI evidencia que o Gás de Cidade e o Gás Natural, dado que 

são menos densos que o ar, ocupam níveis superiores. O Butano e o Propano, sendo 

mais densos que o ar, escoam par os pontos mais baixos, podendo originar explosões.

A Portaria n.º 451/2001, de 5 de Maio, aprovou o Regulamento de Segurança 

relativa à Construção, Exploração e Manutenção das Instalações de Parques de Gar-

rafas de Gases de Petróleo Liquefeitos (GPL).

O designado Parque de armazenagem de garrafas GPL é uma área destinada a 

armazenar garrafas com a finalidade de constituir reservas para fins comerciais (art. 

2.º, Portaria n.º 451/2001, de 5 de Maio). Existem 4 diferentes tipos de Parques: 

tipo A (art. 4.º),tipo B (art. 5.º), tipo C (art. 6.º) e tipo D (art. 7.º).

As distâncias de segurança devem satisfazer os valores constantes nos Quadros 

I, II e III (art. 14.º), como se especifica: 

• Os Quadros I e II – apresentam as distâncias de segurança a edifícios e a 

linhas elétricas nuas.

• O Quadro III – apresenta as distâncias de segurança em relação a recipien-

tes contendo produtos inflamáveis, comburentes ou tóxicos.

A Sinalização a colocar nos Parques, em local bem visível, com o sinal “PROI-

BIDO FUMAR OU FOGUEAR” é fundamental.
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Também é imprescindível a existência de meios de primeira intervenção para 

atuar em caso de incêndio, nomeadamente extintores em número e tipo de agente 

extintor adequados (art. 16.º).

Meios de transporte terrestres (rodoviário e ferroviário),marítimo e fluvial 

O transporte de substâncias e mercadorias perigosas tem de cumprir o 

que está regulamentado para qualquer transporte e ainda a regulamentação 

específica para este tipo de matérias ou objetos O ADR (fig. 12) é o Acordo 

Europeu relativo a Transporte Internacional de Substâncias e mercadorias 

perigosas por Estrada.

Fig. 12 - Capa do Manual Formação 
ADR (Fonte: Associação Nacional 

Transportadores Públicos Rodoviários 
de Mercadorias.

Fig. 12 - Cover of the ADR Training 
Manual (Source: National Association of 

Public Road Transport of Goods).

Todavia, no decurso de um transporte pode haver necessidade de utilizar um 

barco ou um comboio, Nestes casos não se aplica o ADR, mas o RID – Regulamen-
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to relativo ao Transporte Ferroviário Internacional de Substâncias e Mercadorias 
Perigosas ou o IMDG-o Código relativo ao Transporte Marítimo Internacional de 
Substâncias e Mercadorias Perigosas.

Meios de transporte terrestre

O transporte de substâncias e mercadorias perigosas por via terrestre apresenta riscos 
muito elevados de acidentes, pelo que devem ser asseguradas as melhores condições de 
segurança para diminuir o número de acidentes e minimizar as suas consequências.

Foi aprovado o DL n.º 41-A/2010, de 29 de Abril, que regula o transporte 
terrestre, rodoviário e ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas, e que uni-
ficou, e sistematizou toda a anterior legislação nacional referente aos transportes 
rodoviário e ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas e transpôs para a 
ordem interna jurídica a Diretiva n.º 2006/90/CE, de 3 de Novembro e a Diretiva 
n.º 2008/68/CE, de 24 de Setembro.

Posteriormente foi alterado pelo DL n.º 206-A/2012, de 31 de Agosto, pelo 
DL n.º 19-A/2014, de 7 de Fevereiro e finalmente, pelo DL n.º 246-A/2015, de 
21 de Outubro, transpondo a Diretiva 2014/103, de 21 de Novembro, adaptando 
pela 3ª vez ao progresso científico e técnico os Anexos da Diretiva n.º 2008/68/CE, 
relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas, introduzindo modificações 
nos anexos I, II e III. As disposições referidas no Anexo I aplicam-se ao transporte 
rodoviário de substâncias e mercadorias perigosas, enquanto as do Anexo II se apli-
cam ao transporte ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas.

Finalmente é publicado o DL n.º 111-A/2017 de 31 de Agosto, transpôs para 
a ordem jurídica nacional a Diretiva 2016/2309 (EU) de 16 de Dezembro, que 
adapta pela 4ª vez ao progresso científico e técnico, Anexo I (ADR - Acordo Eu-
ropeu Relativo ao Transporte Internacional de Substâncias e Mercadorias Perigosas 
por Estrada) e Anexo II (RID - Regulamento Relativo ao Transporte Internacional 
Ferroviário de Substâncias e Mercadorias Perigosas), do DL n.º 41-A/2010 de 29 
de Abril, alterado pelos Decretos-leis números 206-A/2012 de 31 de Agosto, 19-

A/2014 de 7 de Fevereiro e 246-A/2015 de 21 de Outubro.
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Transporte terrestre – rodoviário e ferroviário de mercadorias perigosas

O transporte terrestre de mercadorias perigosas é regulado pelo Regulamento 

Nacional de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada, conforme Anexo I 

do DL n.º 170-A/2007, de 4 de Maio.

Entretanto, foi publicado o DL n.º 63-A/2008, de 3 de Abril, que alterou o 

DL n.º 170-A/2007, de 4 de Maio, e respetivos anexos, transpondo para a ordem 

jurídica interna a Diretiva n.º 2006/89/CE, de 3 de Novembro, que pela 6ªvez 

adapta ao progresso técnico a Diretiva n.º 94/55/CE, de 21 de Novembro, relativa 

ao transporte rodoviário de mercadorias.

Por sua vez, o transporte ferroviário de mercadorias perigosas foi atualiza-

do pelo D.L n.º 124-A/2004, de 26 de maio, transpondo sucessivas Diretivas 

Europeias, onde se previu a aplicação do Regulamento Relativo ao Transpor-

te Ferroviário Internacional de Mercadorias Perigosas (RID), que constitui o 

Anexo I das Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte Ferroviário 

Internacional de Mercadorias (CIM), que integram o Apêndice B da Conven-

ção Relativa aos Transportes Internacionais por Caminho-de-ferro (COTIF), 

concluída em Berna em 9 de Maio de 1980, aprovada e retificada pelo DL n.º 

3/2004, de 25 de Março.

Novas alterações aconteceram e foram publicadas as Diretivas n.º 2004/89/CE, 

de 13 de Setembro, e n.º 2004/110/CE, de 9 de Dezembro, transpostas para a 

ordem jurídica nacional pelo DL n.º 391-B/2007, de 24 de Dezembro (art. 1.º DL 

391-B/2007, de 24 de Dezembro), salientando-se:

• Art.º 2.º, n.º 2 – Aos transportes com origem ou destino em território 

estrangeiro aplica-se o Regulamento Relativo ao Transporte Ferroviário In-

ternacional de Mercadorias Perigosas (RID), que constitui o Anexo I das 

Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte Ferroviário Interna-

cional de Mercadorias (CIM), que integram o apêndice B da Convenção 

Relativa aos Transportes Internacionais por Caminho-de-ferro (COTIF), 

concluída em Berna, em 9 de Maio de 1980, e alterada pelo protocolo de 

Vilnius, de 3 de Junho de 1999;
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• Art.º 9.º - A fiscalização das condições de realização dos transportes ferro-
viários de mercadorias perigosas incumbe ao INTF, à Policia de Segurança 
Pública e à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Transporte marítimo e fluvial de mercadorias perigosas

Face à crescente complexidade dos desafios e amplitude de riscos que se colocam 
nos espaços marítimos sob soberania, jurisdição e responsabilidade nacionais, foram 
publicados o DL n.º 43/2002, de 2 de Março, alterado pelo DL n.º 263/2009, de 
28 de Setembro, que define a organização e atribuições do Sistema de Autorida-
de Marítima (SAM) e criou a Autoridade Marítima Nacional (AMN). O DL n.º 
44/2002, de 2 de Março, estabeleceu, no âmbito do SAM, as atribuições, a estrutu-
ra e organização da Autoridade Marítima Nacional.

A Polícia Marítima criada pelo DL n.º 248/95, de 21 de Setembro integra a estru-
tura da Autoridade Marítima Nacional constituindo um dos seus órgãos mais impor-
tantes, atendendo à sua enorme experiência e envolvimento nas capitanias dos portos.

Finalmente foi publicado o DL n.º 235/2012, de 31 de Outubro, que procedeu à 
primeira alteração do DL n.º  44/2002, de 2 de Março, e à segunda alteração do DL 
n.º 248/95, de 21 de Setembro, alterado pelo DL n.º 220/2005, de 23 de Dezembro, 
que criou na estrutura do Sistema de Autoridade Marítima (SAM), a Polícia Marítima.

Áreas portuárias, proteção dos Portos e Navios

A proteção dos portos, instalações portuárias e navios está consignada no DL 
n.º 226/2006, de 15 Novembro.

A proteção do transporte marítimo ganhou uma relevância especial, no que 
respeita às ameaças terroristas, devido ao reforço da Convenção Internacional para 
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 (Convenção SOLAS), com a in-
trodução de Medidas especiais para reforçar a proteção do transporte marítimo, 
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bem como do Código Internacional para a Proteção dos Navios e das Instalações 
Portuárias (Código ISPS), em vigor a partir de 2004.

O Despacho Conjunto n.º 168/2004, de 8 de Março, publicado no DR, 2.ª 
série, de 25 de Março, nomeou o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos 
(IPTM), como entidade de administração marítima nacional para coordenar, im-
plementar e supervisionar a aplicação das determinações e das iniciativas que ema-
nam das disposições da Organização Marítima Internacional (OMI) relativas à pro-
teção dos navios e das instalações portuárias (DL n.º 226/2006, de 15 Novembro).

A proteção das instalações portuárias e dos portos são sustentadas pelo Plano 
de Proteção do Porto (PPP), Planos de Proteção das Instalações Portuárias (PPIP) e 
Plano de Proteção do Navio (PPN).

Outro aspeto muito importante é a realização de exercícios de nível nacional, ao 
nível do porto e ao nível das instalações, pelo menos uma vez por ano, para testar as co-
municações, a coordenação, a disponibilidade de recursos e a capacidade de intervenção.

É relevante a existência desde 1995 da resolução de Conselho de Ministros, n.º 25/93, 
de 15 de Abril-Plano Mar Limpo, definido como um Plano de Emergência para o Com-
bate à Poluição das Águas Marinhas, Portos, Estuários e Trechos Navegáveis dos Rios, por 
Hidrocarbonetos e outras Substâncias Perigosas, que pelo seu carácter marcadamente ope-
racional, se revela propiciador de uma atuação atempada, eficaz e concertada no combate 
às referidas situações de poluição. Faltam notícias nos “Media” de realizações de Simula-
cros, envolvendo os vários Agentes de Proteção Civil, pois quem não treina não sabe fazer 
e depois não vale a pena lamentar-se  e encontrar justificações, para o injustificável.

Fábricas e zonas industriais

A caracterização das atividades industriais é feita através do DL n.º 381/2007, 
de 14 de Novembro (Classificação Portuguesa de Atividades Económicas relativa à 
CAE-VER 3):agricultura, produção animal e silvicultura, pesca, indústria extrati-
va, indústria transformadora, produção e distribuição de eletricidade, gás e água, 
construção, comércio por grosso e a retalho, preparação de veículos automóveis, 
motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, etc.
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A distribuição industrial não é homogénea em todo o Pais, havendo algumas 

regiões e alguns Municípios que são fortemente industrializados e onde o risco de 

incêndio é muito elevado (fig. 13).

O elevado número de incêndios industriais, 21818 no período de 1992 a 

2005 (14 anos), representa uma média anual de 1558 e 10195 em apenas 12 anos 

(2006-2017), representa uma elevada média anual, de 850 incêndios (Quadro I). 

significa que muito temos ainda que fazer ao nível da Previsão, Prevenção e Proteção.

Fig. 13 - Estrutura de Classificação das Unidades industriais segundo as Regiões 
(Fonte: Santos et al., 2004 (ENB, n.º 31).

 Fig. 13 - Classification structure of industrial units by Region 
(Source: Santos et al., 2004 (ENB, n.º 31).

Os industriais duma maneira geral, só têm “olhos” para a produção, para as 

vendas e esquecem a segurança das instalações e dos trabalhadores.

Urgente, em todos os Municípios, é a “caracterização industrial”, radiogra-

fando as indústrias, registando os fatores de risco, desenvolvendo um Proje-

to Prévio de Intervenção Industrial (PPII),que deveria ter os seguintes passos: 
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(i) Levantamento e caracterização de todas as indústrias (licenciadas e não licenciadas) 

existentes no Município e (ii) construção de uma Base de Dados para as indústrias do 

município. A aplicação PPII, pode ser criada através da utilização do Microsoft Office 

Access 2003, consistindo num sistema de informação, constituído por uma base de 

dados ao qual se pode aceder através de um sistema de menu, realizando consultas 

por critérios predefinidos em SQL, por exemplo, procura de informação por nome 

de indústria, rua ou por nome de ficha. Os dados introduzidos e visualizados através 

de formulários (fichas), com a possibilidade de utilização de imagens, fornecem dados 

relevantes da indústria, tais como: descrição do edifício, tipo de construção, fontes de 

energia, sistemas de extinção, informações de riscos, etc.

Com os dados do PPII, a serem transmitidos via rádio pela Central de Comu-

nicações durante o percurso dos veículos para o incêndio seria uma ajuda crucial no 

sucesso do combate e na salvaguarda de pessoas, bens e ambiente.

Outra medida importantíssima seria a de todas as Indústrias terem a sua Central 

de Deteção de Incêndio ligadas diretamente ao Corpo de Bombeiros da sua resi-

dência, de forma ao Alerta ser ao “minuto”, o que fará toda a diferença na chegada 

muito rápida ao incêndio (fig. 14).

Fig. 14 - Incêndio industrial em Cucujães, onde as bocas-de-incêndios não dispunham de água 
(Fonte: JN, 25/08/2018).

Fig. 14 - Industrial fire in Cucujães, where fire hydrants had no water 
(Source: JN, 25/08/2018).
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Fogo em 
Cucujães 
destruiu ontem 
de manhã  
duas fábricas  
de calçado

Bocas de incêndio 
falharam no 
combate às chamas
Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS As bo-
cas de incêndio a que os 
bombeiros recorreram no 
combate às chamas que, na 
manhã de ontem, destruí-
ram duas fábricas de calçado 
em Cucujães, Oliveira de 
Azeméis, não puderam ser 
utilizadas por não debita-
rem pressão suficiente. A 
concessionária, Indaqua, diz 
que não houve problemas 
no fornecimento de água.  

O incêndio, cujo alerta foi 
dado às 7.10 horas, destruiu 
a fábrica Perfa Shoes, onde 
terão começado as chamas, 
e alastrou rapidamente à 
Fernanda Oliveira S.A., que 

ficou igualmente consumi-
da pelo fogo.  

O comandante dos bom-
beiros voluntários de Oli-
veira de Azeméis, Paulo Vi-
tória, explicou que quando 
chegaram ao local, “a fábri-
ca já estava totalmente to-
mada pelo fogo”.  

Paulo Vitória lamentou 
que as bocas de incêndio 
não tivessem caudal sufi-
ciente para o combate. “Tes-
támos as bocas de incêndio, 
mas o caudal de água era in-
suficiente para garantir a 
eficácia das manobras de 
combate ao fogo. Só pude-
mos usar a água dos tan-
ques-cisterna e para o res-
tante tivemos de ir abaste-
cer ao centro da cidade [cin-

co quilómetros de distân-
cia]”, acrescentou. 

Já o presidente da Câmara 
Municipal, Joaquim Jorge, 
fez questão de afirmar que  
“houve sempre água”, mas 
confirmou que o caudal não 
tinha pressão correspon-
dente à dos tanques dos 
bombeiros. 

 “Pode ter havido alguma 
falha num marco de incên-
dio, mas na zona havia ou-
tros que podiam ter sido uti-
lizados”, justificou fonte da 
concessionária.  

BENS NO SEGURO 
A fábrica Perfa Shoes em-
prega 15 funcionários. “Ti-
nha acabado uma encomen-
da de grande dimensão para 

a marca Cristina Ferreira”, 
informou o presidente da 
Câmara, adiantando que a 
empresa “está determinada 
a reiniciar a produção logo 
que possível”, garantiu. A 
Fernanda Oliveira S. A., com 
80 funcionários, encontra-
va-se em período de férias. 
“Talvez possa retomar a 
produção mais rapidamen-
te porque é proprietária de 
outro edifício, mesmo em 
frente à fábrica que ardeu”, 
disse. Ambas as empresas ti-
nham os bens no seguro.  

Estiveram no combate ao 
incêndio várias corpora-
ções do distrito de Aveiro, 
num total de 57 homens e 
22 viaturas. A GNR esteve 
no local. v

Perfa Shoes tinha pronta para entrega uma 
encomenda para a marca Cristina Ferreira

PUBLICIDADE

Ministro prometeu 
remoção de resíduos 
em S. Pedro da Cova 
após decisão judicial

GONDOMAR O ministro do 
Ambiente, Matos Fernan-
des, revelou ontem que as 
obras de requalificação do 
rio Tinto e o novo passadiço 
de 6,5 quilómetros, num 
projeto partilhado por Gon-
domar e pelo Porto, estarão 
prontos cerca de três meses 
antes do previsto, em maio 
e não agosto de 2019. 

Numa visita às obras do in-
tercetor do rio Tinto, de 9,2 
milhões de euros, o minis-
tro fez uma caminhada des-
de o novo Parque Urbano de 
Rio Tinto até à zona do Frei-
xo, passando pelo Parque 
Oriental, no Porto.  

Foi necessário fazer um 
desvio pela zona de trânsito 
cortado na ponte de Rio Tin-
to, tendo os autarcas prome-
tido encurtar os cinco me-
ses de interrupção na Rua 
Afonso de Albuquerque.   

Na caminhada, em que 
participou o presidente da 
Câmara de Gondomar, Mar-
co Martins, e o vereador do 
Ambiente do Porto, Filipe 
Araújo, foram surpreendi-
dos com uma descarga, ten-
do o ministro explicado que 
“a ETAR do Meiral sofre 
com maior concentração de 
água nesta altura do ano” e 
que a empreitada acabará 
com essa poluição. Mas ad-
mitiu que, “a montante, há 
ainda algumas ligações ile-
gais e haverá investimentos 
a fazer na rede pública”. 

Marco Martins disse que 
estão identificadas 38 liga-
ções  “abusivas no rio” e que 
“as pessoas estão a ser con-
vidadas a resolver a situação 
voluntariamente antes de 
se avançar coercivamente”. 

Ontem, o ministro prome-
teu ainda que a retirada dos 
resíduos industriais perigo-
sos de S. Pedro da Cova, 
adiada devido a um proces-
so judicial, “começa imedia-
tamente a seguir à decisão 
do tribunal”.v CARLA SOARES 

Fim da requalificação 
no rio Tinto e passadiço 
antecipados para maio 
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A trilogia Previsão, Prevenção e Proteção, sendo uma obrigação clara dos Muni-

cípios, nem sempre são encaradas como tal, o que pode significar não ter a rede de 

água e os hidrantes exteriores operacionais (art. 12.º, RT-SCIE-Portaria 1532/2008, 

de 29/12 e Decreto Regulamentar 23/95, de 23/8). O resultado está patente na no-

tícia (fig. 14) com a destruição de duas fábricas!

Edifícios com grande densidade de utilizadores

Os incêndios urbanos em edifícios habitacionais são uma dificuldade acrescida 

devido aos seus ocupantes, às ruas com muito movimento de veículos, ao tipo de 

edifícios, muitos deles em mau estado de conservação, muitos sem quaisquer meios 

de segurança, e sem caminhos e saídas de emergência claramente definidas.

Os edifícios onde vivemos apresentam muitos fatores de risco, mas o principal 

fator de risco são os ocupantes. O sucesso duma operação de socorro depende do 

elo mais fraco que somos nós. Tudo será diferente, se o nosso comportamento for 

responsável, se promovermos o cumprimento das Medidas de Autoproteção, se os 

equipamentos de 1.ª intervenção estiverem operacionais, se os meios de alarme fun-

cionarem e se todos souberem como dar o alerta e a quem.

Fazendo os cidadãos a sua parte, é importante que os agentes de proteção civil, 

conheçam os edifícios e que o administrador do edifício, à chegada dos bombeiros, 

disponibilize uma planta do edifício, e refira os principais riscos (quadros elétricos, rede 

de gás, caves com veículos, escadas enclausuradas ou não, caixa de escadas com entrada e 

saída de ar, existência de iluminação de emergência). Muito temos ainda que fazer para 

haver uma cultura de segurança, como se demonstra pelos exemplos seguintes:

• O incêndio no centro comercial das Taipas (fig. 15). Houve necessidade de 

evacuar todos os trabalhadores. Origem do incêndio “desconhecida!” Um 

Incêndio num edifício devoluto, existente no Centro Histórico de V. N. de 

Gaia, que apesar de muito boa intervenção dos bombeiros, afetou o lar de 

Idosos com entrada de fumo no edifício-lar (fig. 16). Um outro incêndio, 

desta vez em Almada, que registou 18 feridos (fig. 17). 
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• O exemplo seguinte refere-se ao famoso incêndio em Grenfell,no Reino Unido 

(fig. 18), que causou 79 mortos. O incêndio foi provocado por um frigo-

rífico defeituoso, e que, devido à existência de material combustível nos 

revestimentos, apesar de proibido por lei, teve consequências dramáticas, 

com mais de 7 dezenas de mortos.

Entretanto, as autoridades municipais vistoriaram outros edifícios e concluíram 

que as recuperações dos edifícios foram defeituosas e com uso de materiais proibidos. 

Fig. 15 - Centro Comercial das Taipas-Guimarães evacuado (Fonte: JN, 28 de Agosto 2018).
Fig. 15 - Taipas-Guimarães shopping centre evacuated (Source: JN, August 28, 2018).
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Mato junto a 
casas preocupa  
morador
António Sousa pagou limpeza do terreno  
nos últimos anos. Câmara não encontra dono 

MURTOSA As casas da Rua do 
Pinhal, em Quintas do Sul, 
no concelho da Murtosa, es-
tão paredes-meias com ter-
renos florestais e baldios 
por limpar, denunciou, ao 
JN, o morador António Sou-
sa. “A situação é alarmante. 
Há casas que têm ao lado 
mato com cinco metros de 
altura e estão em risco. Já 
avisamos a Câmara e nin-
guém vem limpar”, explica. 

Nos últimos cinco anos, 
António Sousa pagou ele 
próprio a limpeza do terre-
no junto à sua casa, porque 
“não encontrava o proprie-
tário e ninguém tratava dis-
so”. Gastou “entre 2500 e 
3000 euros” a garantir a sua 
segurança, contabiliza. Em 
fevereiro, porém, resolveu 
contactar a Autarquia e pe-
dir que  procurassem o pro-
prietário ou limpassem o 
terreno coercivamente. 
“Está na lei, mas não cum-
prem”, lamenta. Até hoje, o 
terreno continua por lim-
par, diz o morador. 

Ao JN, Joaquim Batista, 
presidente da Câmara Mu-
nicipal da Murtosa (CMM), 
admitiu que aquele terreno 
“é insalubre e há razões para 
preocupação”. Mas a Autar-
quia, continua, “não conse-
gue, apesar dos esforços, 
identificar o proprietário 
para o notificar”.  

“A Câmara limpa as faixas 
de gestão de combustível 

junto de perímetros urba-
nos e industriais, nos seus 
terrenos, para dar o exem-
plo. Mas temos muita difi-
culdade em encontrar os 
proprietários de todos os 
terrenos para também lim-
parem”, diz, explicando 
que as áreas de minifúndio, 
a falta de cadastro dos terre-
nos e a elevada emigração 
da população do concelho 
dificulta a notificação em 
situações de incumprimen-
to, como aquela. 

Neste caso concreto, asse-
gurou o edil, como estão es-
gotados os esforços de noti-
ficação, foi colocado, na 
passada sexta-feira, um edi-
tal público no terreno. “O 
proprietário tem cinco dias 
para limpar. Se não o fizer, a 
Câmara contratará um pres-
tador de serviço externo 
para fazer o serviço”. v

Casas da Rua do Pinhal junto a mato descontrolado
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A CMM realizou, desde o 
início do ano, 80 notifica-
ções. Nesses casos, meta-
de dos proprietários lim-
pou. Nos outros, a Autar-
quia limpa e imputa os 
custos. Há, ainda, 30 ca-
sos em que a CMM não 
consegue sequer identifi-
car os proprietários.

NOTIFICAÇÕES

80

Centro Comercial  
das Taipas evacuado 
devido a incêndio

Delfim Machado 
locais@jn.pt 

GUIMARÃES Um incêndio 
numa loja obrigou à eva-
cuação de um centro co-
mercial na vila de Caldas 
das Taipas, concelho de 
Guimarães, ontem de ma-
nhã. Os bombeiros e a GNR 
normalizaram a situação 
em cerca de uma hora.  

O alerta para o fogo na loja 
do Centro Comercial Passe-
relle, na vila das Taipas, foi 
dado às 9.34 horas. O local é 
próximo do quartel dos 
bombeiros, que chegaram 
rapidamente e evitaram 
que o fogo se propagasse às 
lojas contíguas, situadas no 
piso superior daquele cen-
tro comercial de pequenas 
dimensões.  

A ação dos Voluntários das 
Taipas impediu ainda que as 
chamas atingissem as garra-
fas de gás de hélio que esta-
vam no interior da loja. A 
operação envolveu oito ele-
mentos em duas viaturas 
dos bombeiros. Ao mesmo 
tempo, os militares da GNR 
do posto das Taipas limita-
ram o acesso do público ao 
centro comercial, evacuan-

Chamas deflagraram numa loja que ficou destruída. 
Clientes e lojistas tiveram de esperar no exterior

do dois corredores de dois 
pisos, deixando o centro co-
mercial praticamente vazio, 
por motivos de segurança, 
com exceção de uma peque-
na parte superior onde pu-
deram circular pessoas. 

“A maioria saiu antes da 
GNR chegar, quase só fica-
ram lojistas que depois 
também tiveram de sair”, 
disse Joaquim Ferreira, mo-
rador num dos apartamen-
tos que fica por cima do 
centro comercial. Nas duas 
entradas do centro concen-
traram-se muitas pessoas 
sendo que, à hora em que 
deflagrou o incêndio, esta-

va muita gente dentro do 
edifício por ser dia da últi-
ma feira semanal do mês de 
agosto, que se realiza num 
recinto ali perto. 

No local, várias testemu-
nhas aludiram ao cheiro 
forte a fumo que se sentiu 
nos primeiros minutos do 
incêndio, sendo que à che-
gada dos bombeiros a venti-
lação fez com que esse peri-
go desaparecesse. 

A origem do incêndio ain-
da é desconhecida. A loja 
em causa dedica-se à reali-
zação de casamentos, bati-
zados, aniversários e outras 
festas. v

Bombeiros impediram que as chamas atingissem garrafas de gás de hélio 
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Lojistas e clientes tiveram de aguardar no exterior

BRAGA O Bloco de Esquerda 
acusa a empresa municipal 
de saneamento de Braga, 
Agere, de “sacudir a água do 
capote” quanto “às fre-
quentes descargas” no rio 
Este e, também, de “inação 
quase total”, quanto à pre-
venção, monitorização e 
salvaguarda dos rios do con-
celho. Em comunicado, o 
partido critica que a Câma-
ra “se esconda atrás da Age-
re para evitar assumir res-
ponsabilidade” sobre uma 
“situação vergonhosa” que, 
defendem, está também re-
lacionada com o facto do sis-
tema de captação e trata-
mento de efluentes “não es-
tar a funcionar bem”. 

O administrador da Age-
re, Rui Morais, refutou as 
declarações, sublinhando 
que “existem 1100 quiló-
metros de condutas de sa-
neamento e não é possível 
ter um fiscal para cada qui-
lómetro”. “Não podem só 
difamar as pessoas. Se o BE 
tem ideias que as apresen-
te”, conclui. v S.F.

Acusa Câmara  
e empresa Agere 

BE critica 
“inação”  
na defesa  
do rio Este

70 vozes  
da cidade na 
Noite Branca

BRAGA Cerca de 70 pessoas 
da cidade de Braga estão 
reunidas, desde junho, em 
ensaios para o espetáculo de 
encerramento da Noite 
Branca, que terá lugar no 
Palco da Praça, no próximo 
domingo, pelas 18 horas. A 
performance que está a ser 
coordenada e construída pe-
las Sopa de Pedra – um gru-
po vocal feminino dedicado 
ao canto a capela de canções 
de raiz tradicional –, envol-
ve desde coros a “cantado-
res”, afirma o Município, 
organizador do evento.  

“Este é um espetáculo de 
riqueza melódica e harmó-
nica única que se fará ouvir 
das ruas da cidade até ao pal-
co maior da Noite Branca”, 
acrescenta a Autarquia. S.F.
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Fig. 16 - Notícia sobre o incêndio próximo de lar no Centro histórico de Gaia 
(Fonte: JN, 21/10/2016).

Fig. 16 - Report on a fire near home for the elderly in the historic centre of Gaia 
(Source: JN, 21/10/2016).
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GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
Reis e outra na Rua de Luís de Ca-
mões, rodeia um lar de idosos que, 
graças à rápida atuação dos bom-
beiros, não necessitou de ser eva-
cuado. Ainda assim, foi um grande 
susto para os utentes. 

O fogo acabou por ser dado 
como extinto cerca de 20 minutos 
depois dos bombeiros terem rece-
bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 

Descargas industriais 
poluem o rio Uíma 
3 Uma fonte de poluição do rio Uí-
ma está a destruir a fauna e flora do 
curso de água e a criar problemas 
no funcionamento da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR) de Fiães, em Santa Maria da 
Feira. Depois de meses de uma au-
têntica caça ao foco da descarga 
poluidora, a concessionária das re-
des de água e saneamento, Inda-
qua, diz que já tem uma empresa 
suspeita identificada.  

Há meses que o problema está a 
ser detetado nas águas do Uíma, 
com especial relevo na freguesia de 
Fiães. Com descargas frequentes, 
mais sentidas quando chove, a água 
fica com uma tonalidade opaca, es-
branquiçada, surgindo peixes mor-
tos e espécies vegetais com efeitos 
da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-

Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt

luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-

Rápida intervenção dos bombeiros impediu que chamas se propagassem

G
LOBAL IM

AG
EN

S

Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição
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PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos

24 21 de outubro de 2016

Porto  

GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
Reis e outra na Rua de Luís de Ca-
mões, rodeia um lar de idosos que, 
graças à rápida atuação dos bom-
beiros, não necessitou de ser eva-
cuado. Ainda assim, foi um grande 
susto para os utentes. 

O fogo acabou por ser dado 
como extinto cerca de 20 minutos 
depois dos bombeiros terem rece-
bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 

Descargas industriais 
poluem o rio Uíma 
3 Uma fonte de poluição do rio Uí-
ma está a destruir a fauna e flora do 
curso de água e a criar problemas 
no funcionamento da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR) de Fiães, em Santa Maria da 
Feira. Depois de meses de uma au-
têntica caça ao foco da descarga 
poluidora, a concessionária das re-
des de água e saneamento, Inda-
qua, diz que já tem uma empresa 
suspeita identificada.  

Há meses que o problema está a 
ser detetado nas águas do Uíma, 
com especial relevo na freguesia de 
Fiães. Com descargas frequentes, 
mais sentidas quando chove, a água 
fica com uma tonalidade opaca, es-
branquiçada, surgindo peixes mor-
tos e espécies vegetais com efeitos 
da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-
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luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-

Rápida intervenção dos bombeiros impediu que chamas se propagassem
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Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição
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PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos
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bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 

Descargas industriais 
poluem o rio Uíma 
3 Uma fonte de poluição do rio Uí-
ma está a destruir a fauna e flora do 
curso de água e a criar problemas 
no funcionamento da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR) de Fiães, em Santa Maria da 
Feira. Depois de meses de uma au-
têntica caça ao foco da descarga 
poluidora, a concessionária das re-
des de água e saneamento, Inda-
qua, diz que já tem uma empresa 
suspeita identificada.  

Há meses que o problema está a 
ser detetado nas águas do Uíma, 
com especial relevo na freguesia de 
Fiães. Com descargas frequentes, 
mais sentidas quando chove, a água 
fica com uma tonalidade opaca, es-
branquiçada, surgindo peixes mor-
tos e espécies vegetais com efeitos 
da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-

Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt

luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-

Rápida intervenção dos bombeiros impediu que chamas se propagassem
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Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição
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PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos
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GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
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Passeios matinais 
nos passadiços  
já são rotina 
Via Ecológica Ciclável inaugurada em julho é 
utlizada diariamente por centenas de pessoas

AVEIRO Inaugurada há dois 
meses , a nova Via Ecológica 
Ciclável – que muitos apeli-
dam só de “passadiços” – já 
faz parte da rotina dos avei-
renses e de muitos habitan-
tes da região. O trilho  de 
oito quilómetros entre o 
Cais da Ribeira, em Esguei-
ra, e Vilarinho, em Cacia, 
junto à ria, é utilizado por 
gente de todas as idades, 
seja em modo passeio ou 
desportivo. Acima de tudo, 
tornou-se um local de rela-
xamento e de convívio.  

“Este sítio inspira-me paz, 
por causa da água e da natu-
reza. Faço caminhadas há 
muitos anos e este é o per-
curso mais bonito”, conta 
Cristina Santos, de Talha-
das, Sever do Vouga. Todos 
os domingos, Cristina en-
contra-se com um grupo de 
amigos, às 7.30 horas, em Al-
bergaria-a-Velha. “Toma-
mos o pequeno almoço e vi-
mos caminhar. Sabe muito 
bem”, diz Olga Cruz.  

Entre conversas e risos, o 
grupo não prescinde de fa-
zer o percurso todo.  Ida e 
volta, quase 16 quilómetros. 
Criticam apenas o facto de 
“não haver caixotes do lixo 
nem casa de banho pelo ca-
minho” e de “alguns ciclis-
tas não fazerem sinais sono-
ros quando se aproximam”. 
Já o maior elogio que têm é 
“a simpatia das pessoas, pois 
toda a gente diz bom dia”.  

Zoe Barros, de 44 anos, 
utiliza o trilho todos os dias, 
depois do trabalho, para ca-

minhar. “Relaxo e descon-
traio”, garante. Ontem, pela 
primeira vez, levou a filha, 
Melissa, ainda criança. “Não 
gostei nada. Doem-me as 
pernas”, protesta a menina. 
“É um sítio ótimo para as 
crianças. Ela é que é pregui-
çosa”, brinca a mãe. v  

SALOMÉ FILIPE

Grupo de Sever do Vouga, Albergaria e Oliveira de 
Azeméis caminham todos os domingos nos passadiços
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Daniel Ferreira 
Aveiro

“Viemos pela 
primeira vez. Podiam 
melhorar a sinalização 
para cá chegar, fora 
isso está muito bom”

Zoe Barros 
Aveiro

“Há sempre gente por 
aqui, a qualquer hora 
do dia. Tanto faço o 
percurso todo como 
apenas uma parte”
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ALMADA  Um rapaz de 17 
anos retirado de casa pelos 
bombeiros em paragem car-
diorrespiratória é o único fe-
rido grave do incêndio que, 
ontem de manhã, destruiu 
completamente uma habi-
tação de um edifício de sete 
andares no Pragal, em Al-
mada, desalojando uma 
mãe e dois filhos menores. 

Ao todo, foram assistidas 
18 pessoas, das quais oito fo-
ram transportadas para o 
Hospital Garcia de Orta, por 
inalação de fumos. A ação de 
um jovem com pulseira ele-
trónica e dos seus irmãos foi 
determinante na evacuação 
com sucesso do prédio, ain-
da antes de os bombeiros 
chegarem ao local. 

Tudo aconteceu pouco de-
pois das nove horas, quan-
do, por motivos ainda por 
apurar, um incêndio defla-
grou no 3.0 C do Lote 2 da 
Rua de São Domingos, no 
chamado Bairro Cor-de-
-Rosa. Nessa altura, encon-

Fogo em prédio no 
Pragal fez 18 feridos

trava-se no apartamento, 
onde residiam uma mãe e os 
seus dois filhos menores, 
apenas o jovem resgatado 
em paragem cardiorrespira-
tória e transportado em es-
tado grave para o Hospital 
Garcia de Orta, adiantou ao 
JN o segundo comandante 
dos Bombeiros Voluntários 
de Almada, Jorge Delgado. 

De acordo com o responsá-
vel pelas operações, foi ain-
da prestada assistência a ou-
tras 17 pessoas, das quais 
sete foram transferidas para 
a mesma unidade de saúde. 
As restantes foram assisti-
das pelo INEM no local, 
onde estiveram ainda pre-
sentes, segundo fonte do 
Comando Distrital de Ope-
rações de Socorro (CDOS) 
de Setúbal, os Bombeiros 
Voluntários de Cacilhas, a 
PSP e o serviço municipal da 
Proteção Civil. 

CANO ROTO AJUDOU 
As operações prolongaram-
-se até às 14.20 horas, apesar 
de, frisou Jorge Delgado, o 
combate às chamas ter sido 

“bastante rápido”, fruto do 
rebentamento de um cano 
de água, que acabou por aju-
dar os bombeiros a apagar o 
fogo. À exceção da fração 
onde deflagrou o incêndio, 
cujos moradores foram rea-
lojados em casa de familia-
res, nenhum outro aparta-
mento foi afetado pelas 
chamas, que obrigaram 30 
pessoas a abandonar mo-
mentaneamente a sua habi-
tação. 

A evacuação do prédio ini-
ciou-se ainda antes de os 
bombeiros chegaram ao lo-
cal, com a ajuda, principal-
mente, de vários irmãos re-
sidentes nos edifícios, um 
dos quais atualmente sujei-
to a pulseira eletrónica. Cin-
co pessoas fugiram para o 
telhado do prédio adjacen-
te, de onde foram resgata-
das com recurso à platafor-
ma elevatória dos Voluntá-
rios de Cacilhas.  

No local, estiveram 37 
operacionais apoiados por 
16 viaturas. As causas do in-
cêndio estão a ser investiga-
das pela Polícia Judiciária. v

Rapaz de 17 anos, residente no apartamento afetado, é a única vítima 
grave. Jovem com pulseira eletrónica decisivo na evacuação do edifício

Inês Banha 
locais@jn.pt 

Chamas deflagraram no 3.ºC do Lote 2 do Bairro Cor-de-Rosa. Apartamento ficou inabitável

Plano 
O Bairro Cor-de-Rosa inte-
gra o Plano Integrado de 
Almada, criado pelo Fundo 
de Fomento da Habitação 
no final da década de 1960. 
 
Inauguração 
Conhecido também por 
Bairro Rosa, foi inaugurado 
em 1984. É gerido pelo Ins-
tituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana 
(IHRU). 
 
Localização 
Situado perto da estação 
ferroviária do Pragal, no 
concelho de Almada, é for-
mado por quase 500 fogos. 
 
Requalificação 
Em 2009, foi alvo de uma 
grande empreitada de con-
servação, orçada em cerca 
de dois milhões de euros. 
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Fig. 17 - Notícia do incêndio Pragal, com 18 feridos (Fonte: JN, 17/09/2018).
Fig. 17 - Report on a fire in Pragal, with 18 casualties (Source: JN, 17/09/2018).



215

Fig. 18 - Revestimento inflamável em edifício (Fonte: JN, 25 de junho de 2017).
Fig. 18 - FFlammable coating on building (Source: JN, June 25, 2017).
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Mundo  

3Inspetores identificaram pelo 
menos 27 edifícios de proprieda-
de municipal no Reino Unido que 
não cumprem os requisitos de 
segurança anti-incêndios por es-
tarem revestidos com material 
inflamável, informou ontem o 
Governo. O ministério que tutela 
as comunidades e os governos 
municipais precisou que estes 
blocos de edifícios, dirigidos a 
pessoas sem recursos, são geri-
dos por 15 autarquias em diver-
sas zonas de Inglaterra. 

Os edifícios em más condições 
detetados até agora estão em 
bairros londrinos ou dos arredo-
res, como em Hounslow e em 

Reino Unido Imóveis de propriedade municipal não 

cumprem os requisitos de segurança anti-incêndios

Incêndio em torre londrina fez 79 mortos

Revestimento 
inflamável em 
27 edifícios 

Brent, e em cidades como Ports-
mouth, Manchester e Plymouth. 

Cerca de 600 blocos de pro-
priedade pública estão a ser ins-
pecionados no Reino Unido, após 
o incêndio do passado dia 14, na 
torre de Grenfell,  no oeste de 
Londres, que causou 79 mortos 
ou desaparecidos. A Polícia con-
firmou, anteontem, que o fogo 
neste edifício de 24 pisos de 
North Kensington foi causado por 
um frigorífico defeituoso, mas 
assinalou que se propagou rapi-
damente por causa do revesti-
mento com polietileno (plástico) 
inflamável da fachada, que con-
traria os regulamentos de cons-
trução no país. 

Por causa do sucedido, as au-
toridades municipais estão a ana-
lisar os revestimentos dos blocos 
de apartamentos sob a sua juris-
dição, a maioria construída nos 
anos 1970, mas que foram refor-
mados recentemente com mate-
riais de pior qualidade. 

A Autarquia de Camden, em 
Londres, ordenou, anteontem, a 
retirada dos residentes de quatro 
blocos com 700 apartamentos que 
têm um revestimento similar ao 
de Grenfell, que serão realojados 
em hotéis durante as semanas em 
que decorrerão as obras para cor-
rigir os defeitos de segurança. �

Chegou mais uma edição do projeto “Regresso às Aulas”. 
Esta iniciativa, promovida pelo JN em parceria com a Staples e Opticalia, visam premiar 15 crianças 

provenientes de famílias carenciadas que se destacam pelo seu mérito escolar.

AS BOAS NOTAS VALEM A 15 CRIANÇAS 500€ EM VALES STAPLES E 15 VALES OPTICALIA DE 200€.
AJUDE-NOS A LEVAR MAIS LONGE A FORMAÇÃO DO SEU EDUCANDO. APRESENTE A CANDIDATURA ATÉ 28 DE JULHO.

Tem um bom aluno em casa? 
Então temos uma excelente notícia.

REGRESSO
AS AULAS

Esta iniciativa promov

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

A participação não dispensa 

a leitura
 atenta do regula

mento em

 www.jn.pt

• Só serão 
aceites can

didaturas 
relativas a

os 

1.º e 2.º ciclos;

• Envio do co
mprovativo 

de rendim
entos 

emitido pela J
unta de Fr

eguesia da
 área de 

residência 
e a declara

ção do est
abelecimento 

de ensino 
com o aproveit

amento escola
r 

relativo ao
 ano de 2016/2017;

• Envio das ca
ndidatura

s até 28 de julho
 

para: Edifício JN, Direção de M
arketing,  

Rua Gonçalo Cristóvão, 1
95, 4049-011 

Porto ou m
arketing.jn

@jn.pt;

• Seleção d
as candida

turas de 2
9 de julho a

 

5 de agosto
;

• Divulgação d
os 15 premiados no d

ia 6 de 

agosto;

Publicidade

Turquia Cinco pessoas 
morrem numa piscina 
�Cinco pessoas, incluindo 
três crianças, morreram ele-
trocutadas quando estavam 
numa piscina num parque 
aquático de Akyazi, na Tur-
quia. As três vítimas menores 
foram apanhadas por uma 
corrente elétrica e o gerente 
do parque aquático e o filho 
mergulharam para tentar sal-
vá-las, mas acabaram também 
por ser eletrocutados.

a fechar : 

Angola Minas mataram 
16 civis em 2016 
�Angola registou 16 mortos e 
29 feridos civis por aciona-
mento de minas antipessoal, 
antitanque e engenhos explo-
sivos não detonados, em 2016.  
Os números constam de um 
relatório anual, que, no qua-
dro sobre acidentes e inci-
dentes por acionamento de 
minas, indica a província do 
Bié com maior número de 
óbitos (oito).

Síria Coligação 
internacional mata 8 
�Pelo menos oito civis mor-
reram num bombardeamento 
de aviões da Coligação Inter-
nacional, encabeçada pelos 
Estados Unidos, contra o auto-
proclamado Estado Islâmico 
na província síria de Al-Raqa 
(nordeste). Entre as pessoas 
que morreram no bombar-
deamento, duas são menores 
de idade, havendo várias pes-
soas em estado grave.

Paquistão Atentados 
causam 50 mortos 
�Vários atentados, incluindo 
um duplo ataque suicida num 
mercado lotado, mancharam 
de sangue a última sexta-feira 
do mês sagrado do Ramadão 
no Paquistão, causando pelo 
menos 50 mortos e 170 feridos 
em três cidades do país. O pri-
meiro-ministro, Nawaz Sharif, 
apelou a um reforço da segu-
rança em todo o país, conside-
rando os ataques “hediondos”.

De imediato desalojaram os moradores de 4 edifícios e 700 apartamentos, alo-

jando-os em unidades hoteleiras enquanto corrigiram as anomalias, tendo de 

imediato responsabilizado as empresas que fizeram o trabalho. Tudo isto e ainda 

só passou um ano. É um bom exemplo da forma como atuaram as autoridades 

inglesas e a justiça. Ainda mais uma notícia, agora sobre um incêndio com uma 

vítima mortal com 100 anos (fig. 19). Não merecia de certeza morrer desta forma 

tão trágica. Por último, a notícia mostra autocarros a arderam no estacionamento 

(fig. 20). Estranho acontecimento!
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tarem revestidos com material 
inflamável, informou ontem o 
Governo. O ministério que tutela 
as comunidades e os governos 
municipais precisou que estes 
blocos de edifícios, dirigidos a 
pessoas sem recursos, são geri-
dos por 15 autarquias em diver-
sas zonas de Inglaterra. 

Os edifícios em más condições 
detetados até agora estão em 
bairros londrinos ou dos arredo-
res, como em Hounslow e em 

Reino Unido Imóveis de propriedade municipal não 

cumprem os requisitos de segurança anti-incêndios

Incêndio em torre londrina fez 79 mortos

Revestimento 
inflamável em 
27 edifícios 

Brent, e em cidades como Ports-
mouth, Manchester e Plymouth. 

Cerca de 600 blocos de pro-
priedade pública estão a ser ins-
pecionados no Reino Unido, após 
o incêndio do passado dia 14, na 
torre de Grenfell,  no oeste de 
Londres, que causou 79 mortos 
ou desaparecidos. A Polícia con-
firmou, anteontem, que o fogo 
neste edifício de 24 pisos de 
North Kensington foi causado por 
um frigorífico defeituoso, mas 
assinalou que se propagou rapi-
damente por causa do revesti-
mento com polietileno (plástico) 
inflamável da fachada, que con-
traria os regulamentos de cons-
trução no país. 

Por causa do sucedido, as au-
toridades municipais estão a ana-
lisar os revestimentos dos blocos 
de apartamentos sob a sua juris-
dição, a maioria construída nos 
anos 1970, mas que foram refor-
mados recentemente com mate-
riais de pior qualidade. 

A Autarquia de Camden, em 
Londres, ordenou, anteontem, a 
retirada dos residentes de quatro 
blocos com 700 apartamentos que 
têm um revestimento similar ao 
de Grenfell, que serão realojados 
em hotéis durante as semanas em 
que decorrerão as obras para cor-
rigir os defeitos de segurança. �

Chegou mais uma edição do projeto “Regresso às Aulas”. 
Esta iniciativa, promovida pelo JN em parceria com a Staples e Opticalia, visam premiar 15 crianças 

provenientes de famílias carenciadas que se destacam pelo seu mérito escolar.

AS BOAS NOTAS VALEM A 15 CRIANÇAS 500€ EM VALES STAPLES E 15 VALES OPTICALIA DE 200€.
AJUDE-NOS A LEVAR MAIS LONGE A FORMAÇÃO DO SEU EDUCANDO. APRESENTE A CANDIDATURA ATÉ 28 DE JULHO.

Tem um bom aluno em casa? 
Então temos uma excelente notícia.

REGRESSO
AS AULAS

Esta iniciativa promov

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

A participação não dispensa 

a leitura
 atenta do regula

mento em

 www.jn.pt

• Só serão 
aceites can

didaturas 
relativas a

os 

1.º e 2.º ciclos;

• Envio do co
mprovativo 

de rendim
entos 

emitido pela J
unta de Fr

eguesia da
 área de 

residência 
e a declara

ção do est
abelecimento 

de ensino 
com o aproveit

amento escola
r 

relativo ao
 ano de 2016/2017;

• Envio das ca
ndidatura

s até 28 de julho
 

para: Edifício JN, Direção de M
arketing,  

Rua Gonçalo Cristóvão, 1
95, 4049-011 

Porto ou m
arketing.jn

@jn.pt;

• Seleção d
as candida

turas de 2
9 de julho a

 

5 de agosto
;

• Divulgação d
os 15 premiados no d

ia 6 de 

agosto;

Publicidade

Turquia Cinco pessoas 
morrem numa piscina 
�Cinco pessoas, incluindo 
três crianças, morreram ele-
trocutadas quando estavam 
numa piscina num parque 
aquático de Akyazi, na Tur-
quia. As três vítimas menores 
foram apanhadas por uma 
corrente elétrica e o gerente 
do parque aquático e o filho 
mergulharam para tentar sal-
vá-las, mas acabaram também 
por ser eletrocutados.

a fechar : 

Angola Minas mataram 
16 civis em 2016 
�Angola registou 16 mortos e 
29 feridos civis por aciona-
mento de minas antipessoal, 
antitanque e engenhos explo-
sivos não detonados, em 2016.  
Os números constam de um 
relatório anual, que, no qua-
dro sobre acidentes e inci-
dentes por acionamento de 
minas, indica a província do 
Bié com maior número de 
óbitos (oito).

Síria Coligação 
internacional mata 8 
�Pelo menos oito civis mor-
reram num bombardeamento 
de aviões da Coligação Inter-
nacional, encabeçada pelos 
Estados Unidos, contra o auto-
proclamado Estado Islâmico 
na província síria de Al-Raqa 
(nordeste). Entre as pessoas 
que morreram no bombar-
deamento, duas são menores 
de idade, havendo várias pes-
soas em estado grave.

Paquistão Atentados 
causam 50 mortos 
�Vários atentados, incluindo 
um duplo ataque suicida num 
mercado lotado, mancharam 
de sangue a última sexta-feira 
do mês sagrado do Ramadão 
no Paquistão, causando pelo 
menos 50 mortos e 170 feridos 
em três cidades do país. O pri-
meiro-ministro, Nawaz Sharif, 
apelou a um reforço da segu-
rança em todo o país, conside-
rando os ataques “hediondos”.
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Fig. 20 - Notícia sobre 
autocarros que 

arderam em Portel 
(Fonte: JN, 2/12/2018).
Fig. 20 - Report on buses 

on fire in Portel 
(Source: JN, 2/12/2018).
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A FECHAR

PORTEL Dois autocarros da Rodoviária do Alentejo 
que estavam estacionados no Terminal Rodoviário 
de Portel foram totalmente consumidos pelo fogo, 
na manhã de ontem. A Polícia Judiciária foi chama-
da para investigar o “estranho incêndio”, como de-
finiu o presidente da Câmara. TEIXEIRA CORREIA

Autocarros arderam no terminal

PORTALEGRE Um homem morreu ontem devido ao des-
piste do motociclo que conduzia na EN 245, no conce-
lho de Fronteira, Portalegre. O CDOS explicou à Lusa 
que o alerta para o acidente foi dado às 16.17 horas. A es-
trada chegou a estar cortada nos dois sentidos, para as 
operações de socorro. Para o local foram mobilizados 18 
operacionais dos bombeiros, a GNR e a equipa da VMER.

Despiste de motociclo na Nacional 
245 mata condutor em Fronteira
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População 
pediu 
Urgência 
e já há 
solução
Hospital de Ovar  
quer criar consulta 
para casos agudos

OVAR Depois de uma peti-
ção que atingiu milhares de 
assinaturas entregue na As-
sembleia da República, o 
Hospital Dr. Francisco Zaga-
lo, em Ovar, está mais per-
to de conseguir uma consul-
ta para casos agudos.  

Desde 2007 sem Urgência 
básica, a população reivin-
dica o regresso. No âmbito 
de um projeto-piloto, dina-
mizado pela ARS Centro, a 
administração do hospital 
vai avançar para uma con-
sulta aberta.  

“A consulta será uma res-
posta complementar aos 
centros de saúde. Já subme-
temos à tutela relatório pre-
liminar. Estamos a afinar os 
últimos pormenores”, ex-
plica Luís Ferreira, adminis-
trador do hospital, que 
acrescenta que a ideia é fun-
cionar numa lógica de pro-
ximidade com cuidados de 
saúde primários. O projeto 
implica reforçar os meios, 
ao nível de médicos e profis-
sionais de diagnóstico e te-
rapêutica (Imagiologia e 
Análises Clínicas).  

BLOCO OPERATÓRIO 
Mas é também ambição do 
hospital ter obras no bloco 
operatório. O projeto já 
existe. “O atual Governo as-
sumiu que vai criar as con-
dições para que avance. Es-
tamos à espera de luz verde 
para lançar concurso públi-
co”, diz Ferreira. O projeto 
global ronda 1,5 milhões.  

O Bloco de Esquerda apre-
sentou, entretanto, um pro-
jeto de resolução a pedir a 
reabertura do Serviço de Ur-
gência e as obras no bloco, 
que vai ser votado a 21 des-
te mês.  

Segundo o deputado Moi-
sés Ferreira, “neste mo-
mento não existe uma res-
posta 24 horas por dia”. “É 
essencial. Por um lado, a po-
pulação não precisaria de se 
deslocar à Feira, Aveiro ou 
Gaia. Por outro, as urgências 
desses hospitais não ficam 
sobrecarregadas”, conclui o 
bloquista. v CATARINA SILVA

BRAGA Um condutor despistou-se e a viatura em que se-
guia caiu para um terreno e capotou durante a madruga-
da , em Passos São Julião, Braga. O automobilista sofreu 
ferimentos ligeiros e foi assistido pela equipa da VMER 
e pelos Bombeiros Sapadores de Braga. J.G.

Despista-se e cai em terreno

INVESTIMENTO A Câmara de Bragança vai contar com um 
orçamento de 42 milhões de euros em 2019, mais 10% 
do que em 2018, que se traduz num maior investimen-
to em obras, “algumas em curso outras para lançar”, ex-
plicou o autarca Hernâni Dias. A área social, a reabilita-
ção urbana e a melhoria da mobilidade são algumas das 
apostas “para construir uma cidade amiga do ambien-
te”, acrescentou o autarca. GLÓRIA LOPES

Orçamento de Bragança aumenta 10% 

Jo
rn

al
 d

e 
N

ot
íc

ia
s

PO
LÍ

TI
C

A
6 

de
 fe

vr
ei

ro
 d

e 
20

18
w

w
w

.jn
.p

t
17

Ricardo Machado Carvalho é o representante português  
numa aventura única no Norte da Escandinávia

Quer atravessar 
Círculo Polar 

Ártico de trenó 

VILA REAL Sonha fazer uma 
travessia de 300 quilóme-
tros ao longo do Círculo 
Polar Ártico e representar 
Portugal num grupo de ex-
pedicionários de todo o 
Mundo. Ricardo Machado 
Carvalho é um dos concor-
rentes do Fjällräven Polar 
que vai escolher, através de 
uma votação pública que já 
está a decorrer, 30 repre-
sentantes de diversas re-
giões do Mundo para parti-
cipar numa aventura no 
Norte da Escandinávia. 

“É uma expedição de seis 
dias, sem mantimentos 
nem abrigos preparados, 
em que temos de conduzir 
um trenó puxado por cães 
e sobreviver com aquilo 
que a natureza nos dá”, ex-
plica Ricardo, que é escu-
teiro desde os seis anos e 
sempre foi um apaixonado 
pela vida ao ar livre.  

É defensor da ideologia 

PROTAGONISTA

Partilha o percurso no Facebook “Ricardo Carvalho for Fjällräven Polar”

CV

Ricardo Carvalho

v Idade: 33 anos 
v Profissão: Arqueólo-
go 
vNaturalidade: Cerva, 
Ribeira de Pena 
vResidência: Vila Real
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“leave no trace” (não dei-
xar rastros na natureza) e é 
“bushcrafter”, ou seja, 
acredita na utilização sus-
tentada dos recursos natu-
rais e na sua utilização mi-
nimalista.  

“Acredito na sobrevivên-
cia apenas com aquilo que 
a natureza tem. Não uso 
tendas, nem isqueiros ou 
fósforos, por exemplo”, su-
blinha. 

Para o jovem, a expe-
riência do Fjällräven Polar 
será uma oportunidade de 
concretizar “uma aventu-
ra em comunhão com a 
natureza”. A votação está 
a  ser  disputada,  taco a 
taco, com um adversário 
italiano. “Tenho estado 
em primeiro lugar na re-
gião do Mediterrâneo,  
mas a votação muda mui-
to nos últimos dias”, su-
blinha o jovem, que con-
ta com o voto dos portu-
gueses.  

Ricardo partilha, diaria-
mente, o seu percurso na 
página do Facebook “Ri-
cardo Car valho for 
Fjällräven Polar”.  

A votação está a decorrer 
em polar.fjallraven.com 
até ao próximo dia 15 e, 
caso seja o vencedor, o jo-
vem vai cumprir o sonho 
em abril do próximo ano. v 

SANDRA BORGES
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Júlia Casanova, 100 anos, morreu em incêndio na Baixa. 
Idosa pediu socorro à janela e Óscar Silva tentou salvá-la 

PORTO “Vi a senhora na ja-
nela antes dos vidros come-
çarem a rebentar. Já não 
pude fazer nada, o fogo to-
mou conta do prédio”. As pa-
lavras são de Óscar Silva. 
Ontem, a caminho do traba-
lho no centro comercial La 
Vie passou pela Rua da Ale-
gria, na Baixa do Porto. O 
prédio com o número 238 já 
estava a arder. Júlia Casano-
va, de 100 anos, seria encon-
trada morta pelos bombei-
ros.  

Óscar Silva, de 44 anos, 
ainda viu a idosa, a morado-
ra da única habitação do pré-
dio, a pedir socorro. “Vi mui-
to fumo e a senhora estava 
ao pé da janela. Arrombei a 
porta e fui até às escadas, 
mas o fumo era muito in-
tenso e as labaredas eram 
grandes. Acabei por recuar”, 

“Já não pude fazer nada, o  
fogo tomou conta do prédio”   

Marisa Silva 
locais@jn.pt 

contou ao JN o homem que, 
sem conseguir entrar no ve-
lho edifício de três andares, 
tentou combater o fogo.  

“Foi tudo muito rápido e o 
incêndio ganhou propor-
ções grandes. Ainda fui bus-
car uma mangueira [de uma 
garagem em frente ao pré-
dio] para tentar apagar o in-
cêndio até que chegassem os 
bombeiros, mas acabou por 
não ser suficiente”, lamen-
tou.  

De acordo com Carlos Mar-
ques, comandante do Bata-
lhão de Sapadores do Porto, 
o fogo terá começado no 
quarto, por volta das 9.30 
horas, tendo ficado restrito 
ao primeiro piso.  

“Quando chegámos, o pri-
meiro andar estava comple-
tamente tomado pelas cha-
mas. Trata-se de um edifício 
unifamiliar que ficou sem 
condições de habitabilida-
de”, explicou. 

Além dos bombeiros, a Po-
lícia Judiciária também este-
ve no local a investigar as 
causas do incêndio. 

FEZ ANOS HÁ UM MÊS 
Entre vizinhos e amigos, Jú-
lia Casanova é recordada 
como uma mulher “inde-
pendente”, “cheia de vida” 
e “orgulhosa por ser cente-
nária”. “Vivia sozinha por 
opção e, de vez em quando, 
saía de casa para ir à missi-
nha na Capela das Almas ou 
ao café. A filha também era 
muito presente”, disse Zul-
mira Rodrigues, funcionária 
numa frutaria, onde Júlia fa-
zia compras há pelo menos 
30 anos. 

“Quando precisava de 
compras, ligava, fazia a en-
comenda e depois íamos lá 
entregar”, lembrou, emo-
cionada, a comerciante. 

Há cerca de um mês, Júlia 
Casanova fez 100 anos. A 

Bombeiros encontraram o corpo de Júlia Casanova carbonizado. Vizinhos afirmam que centenária vivia sozinha por opção  
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data, recordou Arlindo Mo-
reira, proprietário do café 
“Belami”, não foi festejada 
apenas em família. “Era 
uma joia de pessoa. Quando 
fez 100 anos cantamos os 
parabéns aqui no café. Fi-
cou comovida”, referiu o 
comerciante, revelando 
que Júlia Casanova, cliente 
há mais de 25 anos, costu-
mava pedir “uma meia de 
leite, acompanhada por 
uma torrada ou por uma 
tosta mista”.  

“Não há palavras. Ainda 
anteontem esteve cá...”, la-
mentou Arlindo Moreira. v 

Incêndio começou  
às 9.30 horas. 
Família da vítima 
ficou em choque
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Passeio 
Público

DAS 
TOURADAS

POR Hélder Pacheco 
Professor e escritor

Não gosto de touradas. E nunca 
entendi as razões porque, em ci-
dade atlântica, virada para o Nor-
te da Europa, brumosa, fria e ver-
de, sucedeu um momentâneo in-
teresse por tal espectáculo. Ja-
mais compreenderei os motivos 
– estertores finais do marialvis-
mo aristocrático? – para que, 
num curto espaço de tempo se 
construíssem o monumental 
Real Coliseu Portuense (8000 lu-
gares) e as praças de touros da 
Areosa, Aguardente, Cadouços, 
Serra do Pilar, Alegria, etc. Mas o 
Porto profundo não mostrava 
qualquer entusiasmo. Como di-
zia “O Comércio” (21.9.1897) “As 
touradas tendem a acabar no Por-
to, com o que nada se perde”. 
Mas isto sou eu a falar, outra coi-
sa é o que vi há anos. 
Tinha um casal amigo no Carta-
xo. Ele, visceralmente adepto da 
“corrida”, certa noite, obrigou-
-me a assistir a uma na praça da 
Vila. Casa cheia, a abarrotar. Com 
quem? Povo. Aldeias inteiras. 
Avós, filhos, netos, tios, sobri-
nhos. Em peso, exultantes. Ale-
gres e felizes, com a música da 
banda tocando “salerosa”. E, não 
sendo produto dos pastéis de 
nata do Terreiro do Paço, então 
compreendi: este é o país. O ver-
dadeiro. Diferente de nós. Na di-
versidade e no contraste. O país 
sincero, vibrando com o que sen-
te. De raiz. 
A partir daí penso o seguinte: não 
gosto de touradas mas a gente 
que as entende e assume por he-
rança do seu ADN cultural e so-
cial, enquanto quiser, deve man-
tê-las como tradição ancestral. E 
acho que, em democracia, o prin-
cípio civilizacional mais impor-
tante é o respeito pelas culturas 
que definem identidades. Não 
gosto de touradas, mas defendo o 
direito dos ribatejanos gostarem 
delas. Ponto final. 
 
O AUTOR ESCREVE  SEGUNDO A ANTIGA 

ORTOGRAFIA 
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Fig. 19 - Notícia sobre incêndio na baixa da cidade do Porto (Fonte: JN, 1/12/2018).
Fig. 19 - Report on a fire in Porto (Source: JN, 1/12/2018).
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Dois restaurantes e um bar 
da zona histórica foram  
destruídos pelas chamas

Área envolvente 
vai ficar 
condicionada  
nos próximos 
dias porque  
há risco sério 
de derrocada  
de edifício

FEIRA Um incêndio que de-
flagrou ao início da tarde de 
ontem, no centro histórico 
de Santa Maria da Feira, 
consumiu dois restauran-
tes, um bar e ainda afetou 
outro restaurante e uma ou-
rivesaria. De pé ficou ape-
nas a fachada do edifício 
centenário. A zona envol-
vente vai ficar condiciona-
da nos próximos dias por ris-
co de derrocada.  

 Estava a decorrer uma fei-
ra de velharias, que aconte-
ce aos primeiros domingos 
de cada mês na zona do Ros-
sio, quando os feirantes se 
aperceberam do fumo in-
tenso que vinha, aparente-
mente, do bar Escadas para 
o Céu, que estava encerrado 
àquela hora. “O restaurante 
do lado estava a servir almo-
ços e fomos lá dentro avisar 
toda a gente”, atira Maria 
Adelina, uma das feirantes. 
“Começámos a arrumar as 
bancas todas e a chamar os 
bombeiros. Quando a gente 

Combate às chamas no centro de Santa Maria da Feira obrigou à intervenção de cerca de 60 operacionais de várias corporações 

Catarina Silva 
locais@jn.pt 

Maria Adelina 
Participante da feira

“Estavam muitos 
feirantes aqui,  
vimos o fumo  
e começámos  
a arrumar tudo ”

Jorge Coelho 
Comandante dos bombeiros 

“Não sabemos  
onde é que o fogo 
começou, mas 
conseguimos limitar  
a propagação”

Emídio Sousa 
Presidente da Câmara

“A preocupação  
é verificar o estado  
do edifício e  
apoiar os 
proprietários”

se apercebeu já estava tudo 
tomado pelas chamas. Va-
mos ter aqui a Viagem Me-
dieval e isto vai estar assim 
feio”. 

 O fogo alastrou aos restau-
rantes vizinhos e foram pre-
cisas sete corporações do 
distrito e 60 operacionais 
para controlar a propagação.  

ESTRUTURAS AFETADAS 
“Três estruturas ficaram 
afetadas e os estragos são 
muito consideráveis. Os pi-
sos superiores desabaram e 
estão completamente per-
didos, e os pisos inferiores 
estão cheios de água”, expli-
cou Jorge Coelho, coman-
dante dos Bombeiros da Fei-
ra, que garantiu: “Ficou 
tudo destruído por dentro. 
Só resta essencialmente a 
fachada”.  

 A falta de uma autoescada 
atrasou o combate pelos 
Bombeiros da Feira, que ti-
veram que aguardar pelo 
apoio de S. João da Madeira. 
António Coval, proprietário 
do restaurante Charrette, 
olhava desolado para o edi-

António Coval viu as chamas roubarem-lhe uma vida 
de trabalho. Já trabalha naquele edifício há mais de 50 
anos, mas o restaurante Charrette, de que é dono e que 
foi consumido pelo fogo, abriu-o há pouco mais de 25. 
“Estava a almoçar por volta das 13.30 horas e vieram 
avisar. Vi o fumo a vir e já não deu tempo para nada”, 
conta. “Foi tudo abaixo. Os telhados colapsaram, a par-
te de baixo está cheia de água. Não tenho seguros nen-
huns. Também tinha um sítio ao lado para vender Eu-
romilhões. Agora pôr isto a andar vai ser um prejuízo 
imenso”, diz o homem que garante que vai ficar sem 
rendimento: “Vou ficar com o restaurante fechado, 
vou ficar sem rendimento”. 

“Não tenho seguros nenhuns,  
isto vai ser um prejuízo imenso”

RESTAURANTE
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fício. “Ainda tentei subir a 
escadaria com um extintor, 
mas já não fui a tempo. Se os 
bombeiros tivessem vindo 
logo com a autoescada, isto 
não tinha acontecido. Foi 
tudo abaixo, agora onde é 
que eu vou trabalhar?”, 
questionava. 

 Centenas de pessoas con-
centraram-se naquela zona 
a assistir ao combate das 
chamas. “O edifício é histó-
rico, com construção de ma-
deira, o que leva a uma rápi-
da propagação”, explicou 
Jorge Coelho. Agora, há ris-
co de derrocada, por isso 
aquela zona ficará vedada.  

 Ainda não se sabe quantos 
postos de trabalho estão em 
causa, mas o autarca da Feira, 
Emídio Sousa, sublinhou 
que “não vai ser possível rea-
bilitar o edifício tão cedo”, 
referindo-se à aproximação 
da Viagem Medieval. “São 
estabelecimentos com mui-
ta história, mas a nossa preo-
cupação agora é avaliar os da-
nos e prestar apoio aos pro-
prietários, para depois fazer 
projeto de reabilitação”. � 

Fig. 21 - Notícia sobre incêndio no Centro Histórico de Santa Maria da Feira 
(Fonte: JN, 2/07/2018).

Fig. 21 - Report on a fire in the Historic Centre of Santa Maria da Feira 
(Source: JN, 2/07/2018).

Centros históricos urbanos

Os centros históricos possuem um edificado muito antigo, ruas estreitas, uma 

população envelhecida, com atividades muito diversificadas, confundindo-se a ha-

bitação, com a atividade comercial e industrial e onde o risco, nomeadamente o 

risco de incêndio, espreita a todo o momento (fig. 21).

Tomando como exemplo o Centro Histórico de Vila Nova de Gaia, diremos 

que se trata de uma área muito populosa, com várias atividades comerciais, indus-

triais e armazéns, com destaque para as Caves do Vinho do Porto, e que, nesta fase, 

se encontra em regeneração social, económica e urbanística.
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Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Incêndios Urbanos 9 10 5 4 8 5 16 14

Incêndios Industriais 6 2 0 2 1 2 4 0

Quadro VII - Incêndios no Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.
Table VII - Fires in the Historic Centre of Vila Nova de Gaia.

 Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil Vila Nova de Gaia. Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection Vila Nova de Gaia.

Apesar de todo o trabalho de Prevenção efetuado, aconteceram, apesar disso, 

muitos incêndios (Quadro VII e figs. 22 e 23), mas felizmente sem grandes con-

sequências para o património e sem haver vitimas. A elaboração de cartas com os 

incêndios georreferenciados é uma ferramenta essencial para o planeamento, pois, 

como foi anteriormente referido, a base do trabalho para minimizar o risco ou mes-

mo evitar o Perigo é com certeza o Planeamento de Emergência (Alexander, 2005).

Fig. 22 - Incêndios urbanos no Centro Histórico de V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 22 - Urban fires in the Historic Centre of V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection), elaborated by Vitor Silva, in September 2018).
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Conclusão

O risco deve ser gerido e não aceite pacificamente. O que é que nós temos em 

casa, de equipamento e de preparação que nos possa salvar, a cada um de nós e à co-

munidade, caso ocorra um incêndio? Temos o número de telefone dos bombeiros, 

para de imediato pedirmos socorro? Temos uma mala de primeiros socorros? Temos 

lanternas e pilhas? Temos água? Temos bolachas? Temos um Plano de Atuação em 

caso de crise? As vistorias ao gás, aos elevadores, estão válidas? A iluminação de 

emergência está operacional?

Fig. 23 - Incêndios industriais, no Centro Histórico de V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 23 - Industrial fires in the Historic Centre of V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection), elaborated by Vitor Silva, in September 2018).
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Temos a nossa residência no Centro Histórico? Estaremos seguros? A recons-

trução nos Centros Históricos é uma necessidade urgente. O estado degradado em 

que se encontra o edificado exige obras. Os edifícios que forem sendo recuperados 

devem cumprir requisitos mínimos.

Deve haver um isolamento entre os edifícios com paredes resistentes, no míni-

mo REI= 60 minutos; Estas paredes devem subir 40 a 50 cm na cobertura, para evi-

tar que o fogo passe de um telhado para o outro; As escadas devem ser resistentes ao 

fogo, REI= 60 minutos, isolados em compartimentos corta-fogo, permitindo a eva-

cuação em caso de incêndio e devem ser ventiladas (entrada de ar no piso de entrada 

e saída na cobertura); Os pavimentos e as coberturas devem ser em lajes de betão e 

telha na cobertura, pois são materiais não combustíveis. Resultou da Plataforma de 

Sendai, o grande propósito de fazer das cidades espaços resilientes, tendo Portugal 

aderido à campanha “Making Cities Resilient – My City is Getting Ready” promovida 

pela UNISDR. A fase da recuperação, reabilitação e reconstrução tem um grande 

destaque, nomeadamente através do conceito “Build-back better” (reconstruir me-

lhor), o que se constitui como uma medida de preparação para as catástrofes.

Outras medidas urgentes e que devem ser permanentes, passam por: Ações de 

sensibilização; Visitas/vistorias aos prédios; Visitas/vistorias aos comércios; Visi-

tas/vistorias às unidades industriais; Melhorar a instalação elétrica, promovendo 

vistorias por técnicos credenciados; Aconselhar as pessoas a usarem equipamentos 

domésticos adequados; Aconselhar os moradores ao uso de gás de forma útil e es-

sencialmente segura; Acabar com velhos hábitos de guardar velharias no sótão ou 

nas caves; Promover o cumprimento do Decreto-Lei 220/08, de 12 de Novembro 

(revogou o DL426/89, de 6 de Dezembro), o que permitirá:

• Reduzir o risco de ocorrência de incêndio;

• Limitar a propagação do incêndio;

• Possibilitar a evacuação dos edifícios;

• Facilitar a intervenção dos Bombeiros. Como reduzir o risco de eclosão 

de incêndio?

1. Instalação elétrica - promover um Protocolo de Cooperação entre o Municí-

pio e a EDP, para vistorias a preços acessíveis para os cidadãos (proprietários 

ou inquilinos);
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2. Gás - promover um Protocolo de Cooperação entre o Município e a 

EDPGÁS ou a empresa fornecedora de gás, para vistorias a preços acessíveis 

para os cidadãos (proprietários e inquilinos);

3. Condutas de evacuação de gases e fumos - promover um Protocolo de Coo-

peração entre o Município/serviços Técnicos e os proprietários (senhorios e 

inquilinos),para vistorias a preços acessíveis para os cidadãos (proprietários 

e inquilinos);

4. Limpeza e revestimento das coberturas (sótãos) - promover um Protocolo 

de Cooperação entre o Município/Serviços Técnicos e os proprietários (se-

nhorios e inquilinos).

Há abundância de legislação, diversas Notas Técnicas emanadas da ANPC, mas 

falta o essencial para reduzir os incêndios e as vitimas: a PREVENÇÃO, que se 

pode traduzir duma maneira muito simples: sensibilização e fiscalização diária em 

todos os Municípios.

Este trabalho não se faria num ano, talvez em 5 anos ou numa década, mas os 

resultados seriam espantosos, em termos de diminuição de incêndios, diminuição 

de perdas de vidas e resultados económicos muito relevantes.

É uma evidência em todo o País a negligência e o desleixo, que têm como con-

sequência o elevado número de incêndios, as mortes, os feridos, prejuízos econó-

micos elevados e, por vezes, prejuízos ambientais muito difíceis de reparar. Muito 

temos que fazer, muito tem a ANPC de fazer, e que passará, essencialmente, por 

descentralizar o serviço de Inspeção Regular sobre as condições de SCIE, que de-

veria chegar a todos os Municípios, credenciando Técnicos e envolvendo obrigato-

riamente os Bombeiros. Com esta medida os edifícios eram visitados pelos agentes 

locais, envolvendo obrigatoriamente os proprietários, os inquilinos, os responsáveis 

de segurança, os técnicos envolvidos na instalação e manutenção de medidas físicas 

de segurança, técnicos de higiene e segurança e os seus utilizadores não descuravam 

as suas obrigações e assim eram mantidos ao longo do tempo os equipamentos e 

eram criadas condições para reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios.

Com esta medida, as Inspeções Regulares obrigatórias por lei estavam em dia e 

distribuía-se a receita pelas Autarquias, minorando os seus encargos com os meios 

técnicos alocados a esta importante ação de PREVENÇÃO.
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É também muito urgente implementar em todos os Municípios o Serviço Mu-

nicipal de Proteção Civil e os Gabinetes Técnicos Florestais (50 % dos Municípios 

não têm Serviço Municipal de Proteção Civil) para desenvolverem vistorias, estu-

dos, projetos e análise e gestão de risco, implementando:

1) Primeira grande preocupação – Ações de Prevenção e Sensibilização-trabalho diário;

2) Segunda grande preocupação – elaborar, com os serviços técnicos e urba-

nísticos do Município, um plano faseado para Recuperação do Edificado, 

nomeadamente o mais degradado;

3) Terceira grande preocupação – reduzir a Vulnerabilidade Social, aumentan-

do os padrões de vida e as condições sociais dos mais pobres e frágeis (fig. 24). 

Não devia acontecer! O Município de Chaves não tem Serviço Social? Como 

é possível um cidadão paraplégico viver sozinho e em casa sem condições de 

habitabilidade? Os incêndios são neutros e daltónicos, os seus impactos, no 

entanto, não são (S. Cutter, 2006).

Fig. 24 - Notícia a dar conta de que paraplégico morre carbonizado em casa 
(Fonte: JN,14 Janeiro 2019).

Fig. 24 - Report of a paraplegic person dying of burns at home 
(Source: JN, January 14, 2019).
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Devotos de S. Gonçalinho pagam, até hoje, promessas  
de amor e saúde atirando o doce do alto da capela

350 mil pessoas 
lançam 35 toneladas 
de cavacas a santo

Zulay Costa 
locais@jn.pt 

AVEIRO Há histórias de 
amor, pedidos de saúde e 
expectativas de muita di-
versão a fazer crescer a de-
voção por S. Gonçalinho, o 
santo que ficou célebre por 
cumprir promessas em tro-
ca de cavacas, um doce duro 
que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
vacas para pagar promessas 
que faço devido a doenças de 
familiares. Este ano, vou ati-
rar 40 quilos e acredito que o 
santo ajudará”. 

ATRAVESSA GERAÇÕES 
Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v

Paraplégico 
morre 
carbonizado 
em casa

Incêndio ocorrido de 
madrugada destruiu  
a habitação em Calvão

CHAVES Um homem, para-
plégico, de 55 anos, morreu 
ontem de madrugada carbo-
nizado num incêndio na sua 
casa em Calvão, no conce-
lho de Chaves. O homem, 
que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 

José Carlos Silva, coman-
dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
las chamas, o telhado caído e 
o soalho já estava também 
consumido pelas labaredas”. 

Só depois de controlado o 
fogo é que o corpo do ho-
mem foi encontrado na ha-
bitação, pelas 8.30 horas. A 
casa da vítima, Manuel Ma-
cieirinha, era antiga e degra-
dada. Era visível, no exte-
rior, uma ligação improvisa-
da para acesso à rede elétri-
ca. Suspeita-se, por isso, que 
o incêndio tivesse origem 
nesta ligação ou num siste-
ma de aquecimento elétri-
co, que estaria ligado duran-
te a noite. 

Para o local foram aciona-
dos, além dos bombeiros, 
uma patrulha da GNR de 
Chaves e a Polícia Judiciária 
de Vila Real, que está a apu-
rar as causas do incêndio.  

A ocorrência mobilizou 14 
operacionais e seis viaturas, 
entre bombeiros e militares 
da GNR.  

Já na passada sexta-feira, 
também no distrito de Vila 
Real, um idoso morreu car-
bonizado depois de ter caí-
do na lareira de casa. v 
FILIPE RIBEIRO 

São cada vez mais e diferentes aqueles que os 
donos querem proteger na Capela de Santo Antão

CAMINHA O ritual de bênção 
dos animais domésticos, que 
todos os anos se realiza na 
Capela de Santo Antão, em 
Venade, Caminha, contou 
ontem com uma afluência e 
variedade maiores que o ha-
bitual. Cães, pássaros, tarta-
rugas, galinhas, coelhos e até 
cavalos subiram à ermida do 
padroeiro das criaturas, para 
serem benzidos pelo padre 
Paulo Emanuel, que reto-
mou a tradição há alguns 
anos, depois de chegar à pa-
róquia. As gentes aderem 
cada vez mais, crentes dos 
benefícios da bênção. 

“Trouxe o meu cão, o Me-
nino, e a tartaruga, Joana. 
Venho pela fé e para levar 
também para os animais que 
tenho em casa. Tenho 20 ga-
tos, galinhas, patos e gansos. 
Acredito muito nisto”, diz 
Maria Laura Rodrigues, das 
primeiras a chegar ao alto do 
monte da sua freguesia.  

Também Maria Esperança, 
de Caminha, não  levou to-
dos os amigos, “só trouxe 
uma galinha porque tenho 
muitos animais e não dá 
para trazer todos”. 

“É um dia de dar graças a 
Deus por tudo aquilo que os 
animais significam para o 
ser humano, a companhia, o 
alimento, a proteção, o pre-
venir doenças do foro psico-
lógico e a segurança que dão 
a tanta gente que está sozi-
nha. E de pedir que essa bên-
ção se multiplique todos os 
dias”, declarou o pároco, que 
este ano benzeu, pela pri-
meira vez, quatro cavalos. 

“Somos de Moledo e vie-
mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
nossos cavalos. Os animais 
merecem todo o respeito”, 
comentou João Rodrigues, 
após ver benzida a sua égua 
Rubi. v  

ANA PEIXOTO FERNANDES

Doce é lançado do alto da capela para milhares que se amontoam nas ruas 
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Os devotos de Santo Antão subiram à Ermida,  
em Venade, para abençoarem os seus animais 

Conceição Dinis 
61 anos, Porto

“Estou a morar em 
Aveiro e gosto da 
tradição, por isso quero 
envolver-me na festa. 
Tenho um saco de cinco 
quilos e vou lançar pela 
primeira vez”
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Ana Luísa Festas 
47 anos, Aveiro

“Venho todos os anos 
atirar cavacas, 
cumprindo promessas 
iniciadas já no tempo 
da minha bisavó. Este 
ano, vou atirar 15 
quilos” Só ficaram as paredes

Até cavalos foram 
à bênção dos 
animais domésticos
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animais significam para o 
ser humano, a companhia, o 
alimento, a proteção, o pre-
venir doenças do foro psico-
lógico e a segurança que dão 
a tanta gente que está sozi-
nha. E de pedir que essa bên-
ção se multiplique todos os 
dias”, declarou o pároco, que 
este ano benzeu, pela pri-
meira vez, quatro cavalos. 

“Somos de Moledo e vie-
mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
nossos cavalos. Os animais 
merecem todo o respeito”, 
comentou João Rodrigues, 
após ver benzida a sua égua 
Rubi. v  
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Os devotos de Santo Antão subiram à Ermida,  
em Venade, para abençoarem os seus animais 

Conceição Dinis 
61 anos, Porto

“Estou a morar em 
Aveiro e gosto da 
tradição, por isso quero 
envolver-me na festa. 
Tenho um saco de cinco 
quilos e vou lançar pela 
primeira vez”
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Ana Luísa Festas 
47 anos, Aveiro

“Venho todos os anos 
atirar cavacas, 
cumprindo promessas 
iniciadas já no tempo 
da minha bisavó. Este 
ano, vou atirar 15 
quilos” Só ficaram as paredes

Até cavalos foram 
à bênção dos 
animais domésticos
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Devotos de S. Gonçalinho pagam, até hoje, promessas  
de amor e saúde atirando o doce do alto da capela

350 mil pessoas 
lançam 35 toneladas 
de cavacas a santo

Zulay Costa 
locais@jn.pt 

AVEIRO Há histórias de 
amor, pedidos de saúde e 
expectativas de muita di-
versão a fazer crescer a de-
voção por S. Gonçalinho, o 
santo que ficou célebre por 
cumprir promessas em tro-
ca de cavacas, um doce duro 
que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
vacas para pagar promessas 
que faço devido a doenças de 
familiares. Este ano, vou ati-
rar 40 quilos e acredito que o 
santo ajudará”. 

ATRAVESSA GERAÇÕES 
Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v

Paraplégico 
morre 
carbonizado 
em casa

Incêndio ocorrido de 
madrugada destruiu  
a habitação em Calvão

CHAVES Um homem, para-
plégico, de 55 anos, morreu 
ontem de madrugada carbo-
nizado num incêndio na sua 
casa em Calvão, no conce-
lho de Chaves. O homem, 
que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 

José Carlos Silva, coman-
dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
las chamas, o telhado caído e 
o soalho já estava também 
consumido pelas labaredas”. 

Só depois de controlado o 
fogo é que o corpo do ho-
mem foi encontrado na ha-
bitação, pelas 8.30 horas. A 
casa da vítima, Manuel Ma-
cieirinha, era antiga e degra-
dada. Era visível, no exte-
rior, uma ligação improvisa-
da para acesso à rede elétri-
ca. Suspeita-se, por isso, que 
o incêndio tivesse origem 
nesta ligação ou num siste-
ma de aquecimento elétri-
co, que estaria ligado duran-
te a noite. 

Para o local foram aciona-
dos, além dos bombeiros, 
uma patrulha da GNR de 
Chaves e a Polícia Judiciária 
de Vila Real, que está a apu-
rar as causas do incêndio.  

A ocorrência mobilizou 14 
operacionais e seis viaturas, 
entre bombeiros e militares 
da GNR.  

Já na passada sexta-feira, 
também no distrito de Vila 
Real, um idoso morreu car-
bonizado depois de ter caí-
do na lareira de casa. v 
FILIPE RIBEIRO 

São cada vez mais e diferentes aqueles que os 
donos querem proteger na Capela de Santo Antão

CAMINHA O ritual de bênção 
dos animais domésticos, que 
todos os anos se realiza na 
Capela de Santo Antão, em 
Venade, Caminha, contou 
ontem com uma afluência e 
variedade maiores que o ha-
bitual. Cães, pássaros, tarta-
rugas, galinhas, coelhos e até 
cavalos subiram à ermida do 
padroeiro das criaturas, para 
serem benzidos pelo padre 
Paulo Emanuel, que reto-
mou a tradição há alguns 
anos, depois de chegar à pa-
róquia. As gentes aderem 
cada vez mais, crentes dos 
benefícios da bênção. 

“Trouxe o meu cão, o Me-
nino, e a tartaruga, Joana. 
Venho pela fé e para levar 
também para os animais que 
tenho em casa. Tenho 20 ga-
tos, galinhas, patos e gansos. 
Acredito muito nisto”, diz 
Maria Laura Rodrigues, das 
primeiras a chegar ao alto do 
monte da sua freguesia.  

Também Maria Esperança, 
de Caminha, não  levou to-
dos os amigos, “só trouxe 
uma galinha porque tenho 
muitos animais e não dá 
para trazer todos”. 

“É um dia de dar graças a 
Deus por tudo aquilo que os 
animais significam para o 
ser humano, a companhia, o 
alimento, a proteção, o pre-
venir doenças do foro psico-
lógico e a segurança que dão 
a tanta gente que está sozi-
nha. E de pedir que essa bên-
ção se multiplique todos os 
dias”, declarou o pároco, que 
este ano benzeu, pela pri-
meira vez, quatro cavalos. 

“Somos de Moledo e vie-
mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
nossos cavalos. Os animais 
merecem todo o respeito”, 
comentou João Rodrigues, 
após ver benzida a sua égua 
Rubi. v  
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ca de cavacas, um doce duro 
que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
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rar 40 quilos e acredito que o 
santo ajudará”. 
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Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
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os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
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caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
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dições” aveirenses. “Como 
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mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
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merecem todo o respeito”, 
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Ana Luísa Festas 
47 anos, Aveiro

“Venho todos os anos 
atirar cavacas, 
cumprindo promessas 
iniciadas já no tempo 
da minha bisavó. Este 
ano, vou atirar 15 
quilos” Só ficaram as paredes

Até cavalos foram 
à bênção dos 
animais domésticos

4) Quarta grande preocupação: a Informação/Formação/Treino dos combaten-

tes de forma permanente. Os combatentes não podem (não devem) ir para 

o combate aos incêndios sem informação estrutural do edifício, conhecer 
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os principais riscos (tem gás canalizado? tem escadas enclausuradas? tem 

ascensores prioritários? tem cortes e comandos de segurança? tem posto de 

segurança? há plantas e esquemas de emergência disponíveis?

4.1 – Edifícios Industriais e Comerciais (Fábricas, Armazéns, Centros 

Comerciais, Grandes Lojas)

Os problemas típicos deste tipo de edifícios incluem, grandes áreas 

não divididas, onde é fácil ficar-se desorientado em situações de fraca vi-

sibilidade), falta de saídas de emergência, ou estas estão estrategicamente 

mal colocadas, grandes pesos sobre os pavimentos (devido a stocks ou 

maquinaria), diversos espaços fechados, grandes quantidades de com-

bustíveis, tipos de construção susceptível de desmoronar em caso de in-

cêndio (quantos armazéns ou unidades Fabris, têm os pilares e estruturas 

metálicas protegidas com materiais ignífugos? Atrevo-me a dizer nenhum 

face à destruição total dos mesmos quando acontecem incêndios),grande 

densidade populacional (funcionários e clientes), existência ou não de 

zonas de refúgio antifogo eficazes, falta de sistemas de proteção contra 

incêndios, falta de Planos Prévios de Intervenção (atuação e evacuação), 

pouco ou nenhum treino dos funcionários e ocupantes dos edifícios para 

situações de incêndio e em especial edifícios de grande altura. Face a este 

cenário os Bombeiros têm de estar permanentemente em Alerta para o 

perigo de desmoronamento, como estará a rede de gás?).explosões e ter 

atenção aos indícios: fendas nas paredes, paredes a curvar para dentro 

ou para fora, vidros de janelas que estalam ou se partem de repente sem 

razão aparente e cuidados especiais em edifícios em grande altura (é usual 

o alarme de incêndio acionar e ninguém liga, há incêndio no edifício e 

em muitos andares os ocupantes mostram relutância em evacuar mesmo 

com ordem expressa das autoridades, 

4.2 – Caves, túneis, passagens subterrâneas, depósitos combustíveis ga-

sosos ou líquidos e outras áreas fechadas

Estas áreas apresentam problemas de busca e salvamento muito difíceis 

e muitas vezes perigosos, por várias razões. Na maioria dos casos, só existe 

um caminho de entrada ou saída, o que torna muito mais fácil ficar-se 
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encurralado pelo fogo. O ponto de entrada está muitas vezes atingido pelo 

fogo. A falta de ventilação e de luz normal tornam as condições de visi-

bilidade muito más. Os trabalhos são geralmente efetuados em espaços 

muito apertados. Estas áreas são frequentemente usadas para armazenar 

substâncias perigosas e facilmente se atingem grandes concentrações de 

gases tóxicos ou inflamáveis, devido a deficiente ou inexistente ventilação. 

Antes de entrar nestas áreas, deve-se verificar na atmosfera a existência de 

gases explosivos e caso existam, deve-se usar a ventilação forçada par os 

expulsar completamente antes dos Bombeiros entrarem nestas áreas.

Todos os bombeiros e outros Agentes que entrarem nestes ambien-

tes, deverão entrar espiados e usar aparelhos respiratórios e equipas de 

reserva devem ser colocadas prontas a dar proteção.

O número de incêndios urbanos e industriais é deveras preocupante, sendo ne-

cessário medidas muito urgentes, nomeadamente, todos os Edifícios terem MAP(s),  

criar facilidades para atuação dos bombeiros através da informação estrutural dos re-

feridos edifícios  e essencialmente implementar a FISCALIZAÇÃO, para verificação 

do cumprimento da realização das MAP(S) e essencialmente a sua implementação.
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